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APRESENTAÇÃO 


A Ciência tem relevante contribuição no surgimento de sociedades mais ou menos 
organizadas e fortes na produção de tecnologia e do saber. 

A maneira como a Ciência vém sendo produzida e a determinação de seu papel para o 
desenvolvimento da sociedade, tem sido objeto de estudo de pesquisadores que procumm 
analisar como os resultados científicos são utilizados e qual a responsabilidade dos cientistas e 
dos órgãos governamentais na divulgação desses resultados e no estabelc:!cimento de políticas 
científicas sintonizadas com os interesses e necessidades dos cidadãos. 

Ao publicar a dissertação de mestrado da pesquisadora Rose Aylce Oliveim Leite. o Museu 
Paraense Emílio Goeldi coloca à disposição da comunidade científica valioso instrumento para 
uma melhor delimitação do processo de institucionalização da Ciência e de seus condicionamen­
tos em diferentes cenários culturais. 

A reconstituição dos mecanismos de incorporação de uma tradição científica na história do 
Museu Goeldi e sua comparação ao modelo de difusão da Ciência moderna proposta por George 
Basalla, permitam avaliar o ambiente em que se dá o desenvolvimento da pesquisa científica a 
nível institucional, ressaltam as inconsistências da ação governamental e as limitações impostas 
ao amplo desenvolvimento da C&T na Amazônia. 

A afirmação de uma ciência autônoma e independente está longe de se concretizar sem uma 
reorientação da polílica científica nacional, no sentido de favoreeer um desenvolvimento 
econômico c social que atenda às diferentes realidades regionais. 

A carência de recursos humanos e técnicos, a deficiência dos instrumentos de pesquisa. a 
dificuldade de localizar fontes históricas, testemunhos da pesquisa, não impediram que a 
pesquisadora, com seu espírito aguçado e experiente, chegasse a resultados que comprovam a 
necessidade de se investir maciçamente na capacitação cientifica local e oferecer condições para 
um constante aumento de produção de conhecimentos, permitindo a criação de um ambiente 
adequado para a tomada de decisões autÔnomas. 

Prof' Clara Marli Scherer Kurtz 
Diretora, Facu~dade de Arquivologia 

Universidade Federal de Santa Maria UFSM 
Santa Maria, RS 
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RESUMO 

Considerando suas peculiaridades regionais e seu longo período de 
existência, o Museu Goeldi é tomado como objeto de estudo para avaliar o 
processo de difusão da Ciência moderna, tendo-se por base o modelo 
proposto por George Basalla. Através de dados históricos, administrativos e 
técnicos, tenta-se reconstituir as etapas de incorporação e desenvolvimento 
de uma tradição científica na Instituição e identificar um padrão que permita 
observar até que ponto manifestam-se no contexto institucional, local e 
regional, as etapas previstas no modelo. Os resultados mostram que na 
Amazônia em geral e no Museu Goeldi em particular, o desenvolvimento da 
atividade científica manifesta alguma aproximação com o Modelo de Basalla, 
mais precisamente no que se refere às duas primeiras etapas. Entretanto, não 
se constatou o alcance da autonomia e independência científicas consideradas 
como meta final no referido Modelo. Acreditamos que essa meta somente 
poderá ser alcançada no momento em que a problemática da Ciência e 
Tecnológia e sua adequação à realidade regional passem a ser discutidas 
dentro <;Ie uma perspectiva social que permita a elaboração de uma política 
científica expl1cita, que corresponda aos anseios da maioria da populaçãO. 

PALA VRAS-CHA VE: História da Ciência; Política Científica; Ciência na 
_Amazônia; Institucionalização da Ciência; Ciência e Sociedade; Museu 
Paraense Emílio Goeldi. 



ABSTRACT 

its regional peculiarities, and long period of existence, the 
Gocldi Museum is taken here as a subject to study the spread of modern 
science based on the medel proposed by George Basalla. Through the 
analysis of administra tive, technical, and historical data an attempt is made 
to reconstruct the steps for the incorporation and development of a scicntific 
tradition at the lnstitution, and to identify a pattern by means ofwhich those 
steps can be detected at local, regional, and institutional contens as 
proposed in the Basal1a ModeL The results from this research have showed 
that, in the Amazon Region in general, and in the Museum in particular, the 
development of the scientific activities is somewhat related to the BasalIa 
Model, more precisely regarding its first two steps. However, autonomy and 
independence, the final stage predicted by the model, have not been 
achieved. We believe that this stage will be achieved only at the moment 
when technological and scientific issues can be addressed in a manner 
adequate to regional reality, and also be discussed within a social perspective 
which permits us to elaborate a scientific policy corresponding to the needs 
of the majority of the population of Amazonia. 

KEY WORDS: History of Science; Public Policy for Science; Science in 
Amazonia; Institutionalization of Science; Science and Society; Museu 
Paraense Emílio Goeldi. 

1. INTRODUÇÃO 

Se considerarmos a Ciência como a soma dos conhecimentos dos 
fenÔmenos naturais, sua história remonta há vários séculos antes da era 
cristã. Entretanto, em sua conotação de ciência moderna, de conhecimento 
racional e isento de influências místicas ou religiosas, essa história alcança 
apenas alguns séculos atrás, estabelecendo seus fundamentos no racionalismo 
dos séculos XVI e XVII. A Astronomia, a mais antiga das ciências, foi 
dominada pela obra de Ptolomeu, O Almageste, por mais de catorze séculos. 
Somente com Copérnico e Galileu nos séculos XVI e XVII, tem início a 
A<;tronomia moderna, bem como a ciência moderna (Mathias 1985). 

No mundo atual a ciência moderna desempenha um destacado papel e 
torna-se cada vez mais importante o desenvolvimento de estudos voltados 
para a avaliação de sua interação com a sociedade. Historicamente essa 
interação tem sido analisada preferencialmente com ênfase na utilização dos 
resultados cientificos e na responsabilidade do cientista em resolver os 
problemas sociais e controlar o uso de suas descobertas. Os efeitos da 
Ciência têm sido altamente questionados sem que haja uma abordagem 
crítica com relação à maneira pela qual a ciência é historicamente produzida 

1979; Santana 1978). 
A metodologia utilizada pelos historiadores da ciência tem variado muito. 

Ainda no século passado surgiram obras fundamentais de enfoques culturais 
e internalistas, mas foi neste século, a partir da criação da revista ISIS e da 
publicação dos trabalhos de Sarton (1913) sobre a natureza e o método de 
investigação em História da Ciência, que ocorreu a institucionalização dessa 
disciplina. 

Atualmente, além da investigação histórica dos aspectos internalistas da 
ciência, os estudos voltam-se também para os aspectos externalistas. Surgem 
a Sociologia da Ciência, a Política e Economia da Ciência e outros campos 
voltados não apenas à ciência pura, mas para a ciência aplicada e tecnologia, 
ampliando-se o interesse de investigação, principalmente de aspectos 
relacionados à contribuição da ciência nas sociedades contemporâneas 
(Mathias 1985). Para Schwartzmann, "A história da Ciência pode ser tanto 
uma história da evolução do método científico quanto uma história das 
teorias, descobertas, e invenções de certas áreas do conhecimento. Ela pode 
também se referir aos valores, normas, costumes e sistemas sociais que 
impregnam as atividades dos cientistas. Nesta forma ela busca relacionar a 
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atividade científica com as características mais gerais dos si~temas sociais e 
econômicos em que elas se dão. Finalmente, a história da Ciência pode 
percorrer o caminho inverso, tratando de examinar o impacto da atividade 
científica sobre o sistema social e produtivo da sociedade" (Schwartzmann 
1979). 

No Brasil constitui-se um desafio cnntínuo e urgente o estudo retrospecti­
vo do desenvolvimento cientifico e tecnológico, em suas várias conotações. 
Alguma coisa tem sido feita nesse sentido, nem tanto por historiadores da 
ciência, mas por especialistas dos diversos ramos da atividade científica. 
Desse já restrito universo de estudos, muito pouco ou quase nada refere-se 
à Amazônia, cujos esforços para desenvolver atividades em Ciência e 
Tecnologia permanecem esquecidos. Por outro lado, grande parte desses 
estudos tem um caráter fragmentário e não estabelece as devidas relações 
como contexto sócio-cultural, econômico e político, dificultando uma 
interpretação histórica precisa, desvinculada de mitos criados por e para 

ilegiadas; mas existem contribuições verdadeiramentesignificati­
vas que permitem reconstruir o ambiente no qual se tem inserido as 
tentativas de implantar no País uma tradição científica que favoreça o 
desenvolvimento econômioo e social. Não se pode esperar que as c..'ipecifici­
dades sócÍo-eoonômicas e culturais de cada região permitam generalizaçõc..'i 
a.bsolutas a partir das experiências vividas anteriormente, mas é provável que 
os elementos fundamentais dessas experiências reflitam um núcleo conceitual 
comum, que pode se tornar importante para o estabelecimento de um novo 
marco de referência para o planejamento de C&T no País. 

Sabe-se que no Brasil a Ciência tem avançado lentamente, principalmente 
no que se refere a sua fase ooloníal. Algumas instituições foram criadas, 
preferencialmente na região Sudeste, formando o núcleo das atividades 
científicas que se desenvolveram até a Independência e durante praticamente 
todo o século XIX. 

Na Amazônia, quatro instituições representaram, no passado remoto ou 
mais recente, o núcleo principal do conhecimento científico regional: o 
primitivo Jardim Botânico de Belém, fundado em fins do século XVIII, 
responsável pela aclimatação de espécies vegetais alienígenas; o Museu 
Botânico do Amazonas; o Museu Comercial, tendo como complemento a 
Escola de Química, em Belém; e o Museu Paraense Emílio Goeldi, cujos 
estudos serviram de base para o que hoje se tem de mais seguro, principal­
mente sobre a fauna, a flora, a etnologia e a arqueologia da Região. 

Entretanto, nunca foi dado o devido valor, nem se desenvolveu a 
consciência do rendimento pragmático que poderia resultar da experiência 
inicial desses institutos. O Brasil tomou a si a tarefa de revelar a Amazônia, 
modificando sua oonotação de espaço geográfioo exótico, de interesse 
literário e sentimental; resolveu incorporá-la ao mundo como espaço 
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utilitário, mas o fez sem um conhecimento prévio, exato e realístico, livre de 
conclusões apressadas e imediatistas. O fez sem entender as particularidades 
regionais, sua complexidade e problemas específicos. A precariedade desse 
conhecimento tem resultado em um verdadeiro saque à natureza, tem 
resultado na destruição da Amazônia, na ilusão de que a estamos conquistan­
do e dominando (Reis 1958). 

A consci~ncia dos perigos implícitos no modelo de desenvolvimento 
adotado e da necessidade de preservar a Região, limitou-se à lucidez e visão 
crítica de alguns poucos defensores dos interessc..<; regionais. 

Efetivamente, o Museu Goeldi é considerado a mais antiga instituição de 
pesquisa na Região, tendo sido fundado em 1866 simultaneamente às 

mais antigas do Brasil. Voltado principalmente para a pesquisa 
suas peculiaridades regionais e seu longo período de exist~ncia, 

é um bom referencial para o acompanhamento do processo de desenvolvi­
mento e difusão da Ciência em um cenário político, 
aparentemente não estimulante da atividade científica. 

Considerando, além dessas características, a sua relevância como 
instituição de pesquisa, o Museu Goeldí é tomado neste estudo como 
referencial para acompanhar o processo de difusão da Ciência, tendo-se por 
base o modelo proposto por George Basalla, descrito em detalhe mais 
adiante no prc..'iente trabalho. 

Basalla propõe um modelo para explicar a difusão da Ciência a partir da 
Europa Ocidental para o resto do mundo, no qual são caracterizadas três 
fases ou etapas passíveis de superposição. 

A abordagem de Basalla implica: uma generalização do processo de 
difusão. Não considera as deficiências estruturais das diversas sociedades, 
nem as características intrínsecas de seus sistemas científicos. 

Compreender o problema do desenvolvimento da Ciência e tecnologia 
implica necessáriamente a consideração de fatores sociais, econômicos, 
políticos e culturais, pois tanto o atraso como o avanço de C&T são 
resultantc..<; da forma particular que em cada sociedade toma a relação entre 
o sistema científico-tecnológico e o sistema social (Santana 1978). 

Essas considerações estão presentes no desenvolvimento deste trabalho, 
cuja análise de dados enc.ontra-se sistematizada de forma a delinear o 
ambiente sócio-econômico, político e cultural em que se dá a difusão e 
institucionalização da Ciência no Brasil, na Amazônia e, particularmente, no 
Museu Goeldi, evide.nciando as disfunçóes perceptíveis em relação ao modelo 
de Basalla. 

Este primeiro capítulo corresponde a uma introdução na qual se tenta 
delinear o tema, evidenciando os principais aspectos a serem ressaltados. , 

A partir do segundo capítulo é feita a contextualização do tema. E 
realizada uma breve abordagem sobre a interação entre a Ciência e a 
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Sociedade, ressaltando suas diferentes conotaÇÕes no decorrer da História, 
seu papel social e as limitações para que na sociedade brasileira e pafticular­
mente na Amazônia a Ciência atinja a autonomia e independência esperadas 
na Terceira Etapa do modelo em questão. 

No terceiro capítulo descreve-se a origem e difusão da Ciência Moderna. 
Procura-se identificar o cenário da Revolução Científica e as linhas principais 
que tentam esclarecer as diferenças históricas em relação a sua ocorrência. 
Em 3.1. é descrito o modelo proposto por BasalIa, dando-se ênfase à 
evolução linear do modelo e às condições para que essa evolução se 
complete. No item 3.2. são levantadas as críticas efetuadas em relação ao 
modelo, principalmente no que se refere a sua linearidade, abordagem 
idealista e o caráter de eventualidade que assume a institucionalízação da 
Ciência na visão de Basalla. 

O quarto capítulo conduz a contextualização para os limites mais 
específicos da realidade brasileira, descrevendo as condições e características 
sob as quais se dá no Brasil o aparecimento, desenvolvimento e instituciona­
lização da Ciência. 

Com os quatro capítulos descritos acima, conclui-se a abordagem teórica, 
passando-se ao quinto capítulo, onde são propostos os objetivos gerais e 
específicos do estudo, bem como os parâmetros e variáveis utilizados para 
tratamento do tema. 

O sexto capítulo refere-se à explanação sobre o material e método que 
nortearam o levantamento dos dados e informações necessárias. Inclui-se 
ainda uma abordagem sobre a utilização dos mecanismos disponíveis na 
Ciência da Informação, como instrumento de investigação. 

A partir do sétimo capítulo tem início a sistematização dos resultados. No 
item 7.1., é reconstituída a história do Museu Goeldi, permeada por períodos 
de alta produtividade e períodos de decadência. Esta história tem grandes 
semelhanças com a de outras instituições de pesquisa brasileiras e ilustra as 
inconsistências da ação governamental na política científica. Mostra também 
que no Brasil, devido à tradição de encarar a Ciência pela ótica utilitária, a 
produção científica, como afirma Franken, tem se dado " ...menos por vocação 
ou incentivo oficial e mais pela persistência e convicção dos cientistas." 
Ainda segundo Franken, " ...esse quadro de século e meio atrás parece não ter 
mudado muito na sua essência. Se existe uma certa atividade científica 
institucionalizada, é graças à benevolência já não do Príncipe Regente ou do 
Imperador, mas de algumas mentes esclarecidas na esfera governamental" 
(Franken 1978:51). 
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No item 7.2. essa reconstituição histórica é inserida em um contexto mais 
amplo, delineado pelo ambiente sócio-cultural, político e econômico, 
tentando-se, sempre que possível, identificar as características previstas nas 
três etapas do modelo de BasalIa, embasando-se o estudo na análise 
comparativa dos dados, enriquecida pelo instrumental teórico e factual do 
campo de estudo. 

Finalmente, no oitavo capítulo, como resultado da análise, são tecidas 
algumas considerações e recomendações a respeito de alguns princípios 
gerais a serem considerados como marco de referência na elaboração de 
políticas e programas voltados para as atividades de C&T a nível nacional e 
regional, ressaltando-se ainda o esforço necessário para se adotar na 
Amazônia a atitude de autonomia e independ~ncia científica prevista como 
meta final no modelo de BaSalIa. 

De um modo geral, o estudo procura questionar o significado social da 
pesquisa científica, avaliar qual tem sido o papel da Ciência no Brasil e mais 
especificamente na Amazônia; qual a sua participação na busca de opções 
tecnológicas verdadeiramente regionais; de que forma a Ciência tem agido 
para romper a estrutura de dependência dupla em relação às regiões 
nacionais mais desenvolvidas e aos países centrais; quais as limitaÇÕes 
impostas ao amplo desenvolvimento de C&T nacional e local e de que forma 
vem atuando a comunidade científica para modificar esse "status 
Espera-se a partir dessas indagações contribuir para uma reflexão crítica 
sobre os modelos de desenvolvimento e políticas científicas até hoje 
adotadas, e abrir espaço para novos estudos que coloquem em evidência 
peculiaridades regionais e locais, permitindo a avaliação comparativa do 
desenvolvimento da Ciência em diferentes cenários culturais. 
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2. CIÊNCIA E SOCIEDADE 

No decorrer da História a relação entre a Ciência e a Sodedade tem 
assumido diferentes conotaçóes que passam pela instrumentalização da 
Ciência em favor da dominação política e religiosa, sua transformação num 
instrumento da atividade produtiva e mais recentemente pela inserção de 
Ciência e Tecnologia na nova ordem internacional como determinante nas 
relações entre países centrais e periféricos. 

Ainda no século XVII a justificativa da ciência era visar a glória de Deus 
ou o bem da humanidade, o que inferia uma relação entre ciência e religião 
ou ciência e utilidade, esta última com ênfase nos benefícios materiais 
resultantes do progresso científico (Velho 1985). 

No século XIX floresce o argumento da ciência pela ciência, dando a esta 
uma conotação de neutralidade. Alheia a ideologias, a ciênda era apresenta­
da como um corpo único e universal de conhecimentos, pronto, acabado, um 
empreendimento válido em si mesmo, fator de progresso ou de destruição, 
dependendo de sua utilização, e que, apesar de desenvolvida no seio da 
sociedade, mantinha com esta apenas uma relação de exterioridade (MoreI 
1979; Velho 1985). 

Após a I Guerra Mundial, apesar do .avanço continuo da Ciência, passou­
se a questionar seus objetivos sociais~ Esperava-se que em vez de servir 
apenas a ela mesma, como idealizava a dência pura, ela fosse capaz de 
assegurar os avanços econômicos e a resolução dos principais problemas 
sociais como: alimentação, saúde, pobreza, etc. Almejava-se que os resultados 
da pesquisa se traduzissem de alguma forma em progresso ou em lucro. Até 
então, apesar de reconhecida sua potencialidade, o reflexo mais visível que 
se tinha de sua aplicação era o aparelhamento dos povos com instrumentos 
de guerra cada vez mais destrutivos. 

Para garantir a contribuição da Ciência na consecução dos objetivos 
econômicos e sociais das diversas nações, tornava-se necessário que o Estado 
assumisse o planejamento e controle da atividade científica, mantendo uma 
infra-estrutura de Ciência e Tecnologia capaz de viabilizar o processo de 
desenvolvimento. A centralização do poder de decisão sobre a alocação de 
recursos para a Ciência em mãos da comunidade científica não. ~arccia 
totalmente satisfatória e a limitada disponibilidade de recursos condlclOnava 
a atividade científica a competir com os demais setores de investimento 
público. 
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Logicamente, como grande financiadora da atividade científica, a 
sociedade espera ser informada das conquistas e implicações da Ciência, 
cobrando ao cientista o reconhecimento de sua responsabilidade, principal­
mente diante dos desmandos da tecnologia em relação à contaminação do 
meio ambiente e à depredação dos recursos naturais. 

Assim, a Ciência, antes considerada uma das mais nobres atividades 
criadoras e na qual se depositavam todas as esperanças para resolução dos 
grandes problemas da humanidade, passou a ser duramente questionada por 
seus usos indevidos e porque, apesar de ter proporcionado grandes 
descobertas e grandes avanços tecnológicos, não tem sido capaz de melhorar 
as condições de vida de grandes populações pobres e exploradas dos países 
do Terceiro Mundo. 

Em toda a América Latina as críticas à Ciência e seu papel no desenvolvi­
mento aparecem quase que simultaneamente na década de 60, acirrando-se 
ao final desta um debate em dois níveis superpostos: o primeiro colocando 
em confronto a concepção de universalidade e neutralidade da Ciência e a 
concepção de Ciência como mais um elo de dependência em relação aos 
países centrais; em um segundo nível tentava-se buscar estratégias que 
mesmo dentro dos limites de dependência permitissem algum uso efetivo da 
capacidade científica local, tendo como obietivo o desenvolvimento 
(Bonfiglioli 1980). 

Na discussão do tema, setores políticos, econômicos e a comunidade 
científica são concordantes em admitir que, sem um mínimo de desenvol­
vimento científico-tecnológico, torna-se impossível até me<;mo a aquisição 
sistemática de tecnologia no exterior. Ou seja, somente se poderá alcançar 
um desenvolvimento autônomo na medida em que se adquira capacidade 
científica e tecnológica próprias. Segundo Sagasti, trata-se de endogenizar o 
processo de geração de tecnologias de produção baseadas em descobrimentos 
científicos. Não se trata portanto de rejeitar pura e simplesmente a 
transferência de tecnologia, mas, de adotar critérios de seletividade para 
identificar as informações relevantes para o nosso contexto social visando 
assegurar o progresso científico, a transmissão de conhecimentos e a solução 
de nossos principais problemas (Sagasti 1975). 

Na prática, apesar da necessidade do desenvolvimento científico e 
tecnológico interno ter se tornado hoje um consenso geral, os obstáculos 
encontrados para sua implementação no seio da sociedade brasileira ainda 
são enormes e concentram-se principalmente na falta de reconhecimento 
social, nas inconsistências das políticas científicas do Governo e na ausência 
de uma demanda social explícita de pro.ietos passíveis de soluções a serem 
geradas pelo setor de C&T. 

Tais obstáculos se refletem internamente no sistema através da insuficiên­
cia de recursos para a pesquisa, deficiências na capacitação de pessoal 
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científico e técnico, etc, e a nível externo na interação entre o sistema de 
C&T e o sistema produtivo, caracterizando entre os dois uma permanente 
desarticulação. 

Esses obstáculos, aliados à fascinação pela transferência de tecnologias, 
têm contribuído para inibir o desenvolvimento interno de tecnologias e a 
capacidade de atingir autosuficiência tecnológica, intensificando a relação de 
dependência do País. 

Tal processo de desarticulação não ocorre isolado no tempo e as 
limitações da ciência e de sua aplicação em favor do desenvolvimento 
autônomo dos países periféricos têm suas raizes no próprio contexto em que 
se dá a origem e difusão da Ciência Moderna, contexto este que tentamos 
detalhar no capítulo a seguir, dando-se ênfase ao modelo descrito por 
Basalla. 
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3. ORIGEM E DIFUSÃO DA CIÊNCIA MODERNA 

No capítulO anterior tentamos delinear de maneíra geral os contornos que 
envolvem a interação entre Ciência e Sociedade em uma perspectiva 
histórica, entretanto é preciso esclarecer que este estudo restringe sua 
abordagem à Ciência Moderna. Essa restrição deve-se ao fato de que no 
modelo de Basalla a Revolução Científica é o marco referencial para a 
origem da Ciência e sua difusão para o resto do mundo, não sendo 
consideradas as manifestações de ciência evidentes em culturas milenares 
antes desse período. 

Tecidas essas considerações, pode-se afirmar que a Ciência Moderna, 
considerada como " ...0 conjunto de atividades desenvolvidas pelo homem em 
seu esforço de compreender e dominar a natureza ..." (Santana 1978), tem sua 
origem em um peqúeno círculo de nações da Europa Ocidental. Sua 
instituição e organização estão ligadas à Revolução Industrial, que represen­
tou o marco das grandes transformações sociais ocorridas principalmente na 
Inglaterra e Holanda durante os séculos XVI e XVII. A passagem da 
manufatura para a grande indústria resultou em mudanças fundamentais na 
organização da produção, incrementando a produtividade do trabalho e 
estimulando a incorporação da Ciência aos processos produtivos. 

Assim, a chamada Revolução Científica não pode ser considerada um 
fenômeno meramente técnico, pois tem implicações históricas nas tr,ansfor­
mações do modo de produção capitalista e nas relações e interesses de 
classes a ele relacionadas (Morei 1979). 

Além da Inglaterra e da Holanda, a França, Itália, Suíça, Alemanha, 
Áustria e Países Escandinavos representam o cenário da Revolução Cientifica 
que estabeleceu o ponto de vista filosófico, a atividade experimental e as 
instituições sociais hoje identificadas como Ciência Moderna (Basalla 1974). 

O fato da Revolução Científica ter se processado inicialmente nestes 
países tem sido explicado de diversas formas. Percebe-se, entretanto, duas 
linhas principais que tentam esclarecer as diferenças históricas em relação à 
ocorrência da Revolução Científica. 

Segundo Weber (Santana 1978), " ...a utilização técnica do conhecimento 
científico restringiu-se ao Ocidente porque significou respostas a necessida­
des específicas das economias capitalistas ocidentais." Para Weber, "...a 
racionalidade presente nesses sistemas favoreceu o desenvolvimento da 
prática científica, assim como de outras instituições capitalistas do Ocidente" 
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(Santana: 221). Weber privilegia a razão técnica, minimizando seus 
condicionamentos sociais e políticos. Esta idéia é criticada por Marcuse 
(Morei 1979), para quem "...a razão técnica é historicamente determinada; 
por trás de necessidades técnicas escondem-se interesses sociais específicos 
e relações de dominação entre os homens" (MoreI 1979: 7). 

Cooper (Santana 1978), não considera necessária a existência de uma 
relação de dependência entre o avanço do conhecimento tecnológico e a 
Ciência. "Para ele o ambiente natural pode ser controlado, mesmo não sendo 
cientificamente compreendido .... A associação entre procedimentos técnicos 
e atividades científicas deve-se a fatores contingenciais e não a requisitos 
internos entre eles" (Santana: 23). 

Omclui-se, assim, que as diferenças históricas da ocorrência da Revolução 
Científica decorrem, para alguns autores, de fatores estranhos à lógica 
interna do método científico e, para outros, denotam implicações substanti­
vas do método de conhecimento científico (Santana: 24). 

Abandonando a análise das causas que levaram a Ciência Moderna a 
emergir primeiramente dentro dos estreitos limites da Europa Ocidental, 
Basalla centraliza suas considerações na forma pela qual a ciência se difundiu 
e encontrou seu espaço no resto do mundo. Preocupa-se em explicar quem 
foram os difusores da ciência ocidental; que campos da ciência eles levaram 
consigo; que mudanças aconteceram na ciência durante seu transplante e por 
que meios uma tradição científica é recriada fora das sociedades da Europa 
Ocidental. Na tentativa de incorporar essas questões a uma estrutura 
significativa, Basalla projeta um modelo de Difusão da Ciência Moderna, 
cujas características são descritas a seguir. 

3.1. O modelo de Basalla 

A difusão da Ciência para o resto do mundo ocorreu mediante o contato 
direto com os países europeus, através de conquistas militares, colonização, 
influências imperialistas, relações comerciais e políticas e atividades 
missionárias (Básalla 1974). 

Segundo Basalla, esse processo de difusão da Ciência evidencia um 
padrão repetido de eventos que podem ser divididos em três fases ou etapas. 

Na primeira fase, a sociedade ou nação em contato com o país europeu 
proporciona uma fonte para a ciência européia. Nesta fase a Ciência é uma 
extensão da exploração geográfica e da avaliaçlio de recursos naturais. Ê 
caracterizada pelo europeu que visita a nova terra, levanta e coleta sua flora 
e fauna, estuda seus aspectos físicos e leva de volta para a Europa os 
resultados de seu trabalho. Predomina o interesse pela Botânica, Geologia 
e Zoologia c, algumas veze,.'i, Antropologia, Etnologia e Arqueologia. O 
pesquisador pode ser um cientista treinado ou um amador, que no papel de 
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explorador, viajante, missionário, comerciante, etc, está em contato com o 
território. O importante é o fato de que o observador é produto de uma 
cultura que valoriza a exploração sistemática da natureza. 

A segunda fase é marcada por um período de ciência colonial, onde a 
atividade científica é totalmente dependente, baseada em instituições e 
tradições de uma nação com cultura científica estabelecida. Envolve um 
maior número de cientistas, alcançando portanto um nível mais alto. Nos 
anos iniciais, o principal interesse concentra-se ainda na História Natural, 
levantamento do meio ambiente orgânico e inorgânico. Posteriormente, com 
o aumento da atividade científica, amplia-se o espectro das ciências estudadas 
até atingir aquele das nações norteadoras. 

O pesquisador pode ser tanto um nativo como um europeu, e,.<;tabelecido 
ou não na região. Em todos os casos, as suas fontes de educação e suas 
instituições estão fora da terra onde ele desenvolve seus trabalhos científicos. 
Sua educação cientffica é recebida em parte ou totalmente em uma 
instituição européia e seus livros, equipamentos e instrumentos científicos 
provém de fornecedores europeus. Nesta fase, a educação científica local é 
inadequada ou inexiste, bem como as organizações científicas nacionais e 
periódicos. A qualidade da ciência depende muito do vigor da cultura 
científica da qual a ciência colonial é dependente. 

A ciência colonial começa a partir do momento em que um pequeno 
número de pesquisadores nativos ou colonos europeus, anteriormente 
engajados na primeira fase de exploração, substituem gradativamente seus 
interesses ampliando o espectro da atividade científica, e atravessa seu ápice 
quando seus participantes iniciam uma campanha deliberada para fortalecer 
instituições na própria nação e terminar com sua dependência em relação à 
cultura. científica externa. 

A terceira fase corresponde a um esforço para estabelecer uma tradição 
científica independente. Esse processo de mudança da dependência para a 
independência pode ser motivado por sentimentos nacionalistas, tanto 
políticos como culturais, mas tem como força fundamental algumas 
estruturas essenciais estabelecidas de forma embrionária na fase colonial, ou 
seja, a criação de instituições, tradições e meios, embora incipientes, para 
educação científica, que proverão as base,.<; para uma cultura científica 
independente. 

Basalla reconhece que o processo de transição da segunda para a terceira 
fase é bastante complexo, sendo fundamental satisfazer algumas condições 
para que se realize. Entre estas, as mais importantes são: 

1) Eliminação da resistência à ciência com base em crenças religiosas e 
filosóficas e fortalecimento da pesquisa científica; 

2) Determinação e valorização do papel .do cientista no sentido de 
assegurar a aprovação de seu trabalho; 
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3) Identificação da ciência com os planos governamentais para que a 
ciência receba auxílio financeiro e apoio do Estado; 

Introdução do ensino da ciência em todos os níveis do sistema 
educacional; 

5) Criação de organizações científicas dedicadas à promoção da ciência; 
6) Estabelecimento de canais para facilitar a comunicação científica 

formal a nível nacional e internacional; e 
7) Desenvolvimento de uma base tecnológica própria que esteja 

disponível para o progresso da ciência (Basalla 1974). 

3.2. Críticas ao modelo 

Várias críticas têm sido fcitas ao modelo de Basalla. MoreI, por exemplo, 
considera que "...0 modelo de Basalla se haseia numa interpretação linear 
evolucionista do desenvolvimento científico". A Revolução Científica é vista 
como um fenômeno meramente técnico, sem correspondência histórica com 
as transformações no modo de produção capitalista ocorridas na Europa 
Ocidental nos séculos XVI e XVII, principalmente na Inglaterra e Holanda 
(MoreI op. cit: 25). 

Para Basalla, a difusão da Ciência para o resto do mundo ocorre 
mediante contato direto com um pais europeu. No entanto, abandonando-se 
a visão de ciência como atividade neutra, não se pode esperar que o simples 
contato com uma nação de cultura científica estabelecida favoreça a 
incorporação de uma tradição científica unicamente dependente do vigor da 
cultura científica já estabelecida. Logicamente essa transplantação não se dá 
por acaso, à parte das influências ideológicas, políticas e econômicas das 
estruturas sociais das diferentes nações. Ao contrário, a difusão de padrões 
culturais ócidentais, entre eles os científicos, se dá dentro do marco da 
expansão colonial européia e está funcionalmente ligada à internacionali­
zação do capitalismo (MoreI 1979). 

Como afirma MoreI, o modelo sugere uma abordagem de cunho idealista 
e superficial. Desconhece as condições que propiciam a institucionalização 
da Ciência e não considera as modificações históricas na forma de produzi-la 
(Morel 1979). Longe de confirmar os padrões implícitos no modelo, sabe-se 
que a ciência surge e se desenvolve ligada às necessidades e práticas 
humanas, que condicionam assim sua forma de produção e utilização. 

Segundo Kuhn (MoreI 1979), " ...a atividade científica normal é pautada 
por paradigmas que indicam os problemas de investigação legítima e quais 
as maneiras legítimas de abordá-los" e, como afirma MoreI "".os padrões da 
carreira científica são institucionalmente definidos e correspondem a uma 
hierarquia de poder justificada por diferenças técnicas" (MoreI op. cit: 
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O produtor da ci6ncia, antigamente representado pela figura do sábio, 
passou a ser nas sociedades modernas um mero trabalhador assalariado de 
organizações específicas, universidades e institutos de pesquisa, as 
atuam como financiadoras da infra-estrutura de pesquisa. O cientista isolado 
não consegue sobreviver, pois, para realizar suas experiências, necessita de 
laboratórios e equipamentos onerosos e para ter seu trabalho reconhecido 
num sistema altamente competitivo necessita constante atualização no seu 
campo e interação permanente com os demais membros da comunidade 
(MoreI 1979). 

Na visão de Basalla a institucionalização da ciência assume um caráter 
eventual a partir de iniciativas da comunidade científica. Na verdade, em 
muitos casos, entre eles o do Brasil, as possibilidades de aplicação da ciência 
fazem com que ela seja vista como um instrumento produtivo, passando o 
Estado a interessar-se pela promoção e controle da atividade científica 

O planejamento da atividade científica passa a ser parte do planejamento 
global do Estado e, como tal, está histórica e estruturalmente condicionado 
às caTacterísticas globais da sociedade. Longe de transparecer neutralidade, 
as medidas de política científica são na verdade medidas políticas e, de forma 
implícita ou explícita, refletem interesses sociais bem definidos (MoreI 1979). 

Essa relação de interesses é evidente em todo o processo de desenvol­
vimento e institucionalização da ciência no Brasil, o que poderá ser melhor 
visualizado no capitulo seguinte. 
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I 
I 4. A CIÊNCIA NO BRASIL 

I 
A Revolução Científica ocorreu em um periodo posterior à hegemonia 

I
1 

I 

da Espanha e Portugal, nações que empreenderam a descoberta e coloni­
da América Latina. Estas naÇÕes, por motivos religiosos, econômicos 

e políticos, não fizeram parte do cenário em que se processou a Revolução. 
Esse fa,to é considerado decisivo para a Ciência e Tecnologia de toda a 
América Latina, pois impediu o desenvolvimento de uma tradição em C&T, 
estabelecendo uma desigualdade cultural e cientffica, intensificadas posterior­

I 
I mente pelas forças econômicas e políticas. 

Particularmente no Brasil, a Ciência aparece tarde e em suas origens 
representa somente um pálido e deformado reflexo da Ciência Européia, 
ressentindo-se das estruturas, instituições e forças sociais que impulsionaram 
a Ciência na Europa. A transferência de novos conhecimentos e dos métodos 

I 
I 

de investigação científica foi dificultada durante séculos por questões 
religiosas e econômicas que impediram a expansão dos conhecimentos 
científicos (Ferreira 1978; Schwartzmann 1979). 

Por outro lado, nas colônias Íbero-americanas o desenvolvimento não 
,:: ocorreu de maneira uniforme, mas ligado a condições econômicas particula~
, 1 :1' 
" 

res que mostram como a intolerância da Igreja Católica bem se amoldava às 
~ realidades econômicas (Ferreira 1978). Além disso, a própria natureza do 

regime político em Portugal constituiu-se um obstáculo para implementação 
da Ciência. Sob o peso da Inquisição e da tradição secular de autoritarismo, 
Portugal " ... tinha firmemente assentado os três elementos mais perniciosos 
ao Livre desenvolvimento da Ciência e Tecnologia: uma forte pressão cultural 
contrária ao livre exame, à dúvida sistemática e aos raciocínios rigorosos que 
tipificam a Ciência Moderna; uma organização econômica e social que 
nenhuma demanda colocou ao pensamento científico; e uma estrutura de 
autoridade, um regime político que se legitimava pela identificação de suas 
verdades com a verdade absoluta com que caracteriza a palavra divina" 
(Santana 1978). Mas o fator fundamental para esse atraso científico foía 
política mercantilista das Coroas Portuguesa e Espanhola, que consideravam 
suas colônias como simples fonles de matéria-prima para exportação. 

Assim, no caso específico do Brasil, apesar de tcr sido descoberto em 
1500, somente por volta de 1808 medidas tomadas com objetivos econômicos 
abriram perspectivas para relaçóes intelectuais com a Europa e que se 
tornaram o marco inicial para incorporação da Ciência. 
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Como colônia de Portugal, o principal papel do Brasil era o de suprir a 
metrópole de matéria-prima. Mesmo depois que a Inglaterra assumiu o 
monopólio comercial com o Brasil, através do acordo de Methuen (1703), 
mesmo após a abertura dos portos (1808) e a Independ~ncia do Brasil 
(1822), o contato mais direto com a Europa, principalmente com a 
Inglaterra, um dos centros da Revolução Científica, não proporcionou, como 
espera o modelo de Basalla, um incremento significativo para a incorporação 
de uma tradição cientifica. Vale ressaltar que até a segunda metade do século 
XVIII a Ciência no Brasil estava muito aquém da ciência desenvolvida na 
América Espanhola. O sistema educacional, controlado pelos jesuítas, 
alcançava apenas o ensino do segundo grau e servia para reproduzir as 
relações de dominação e a ideologia dos colonizadores. A criação de 
universidades ou outras instituições que pudessem contribuir para a difusão 
de novas idéias não era incentivada. Aliás, apesar da invenção da imprensa 
ter acontecido em 1455, no Brasil a simples existência de máquinas 
impressoras era proibida por decreto real. 

Entre 1500 e 1808 o esforço de desenvolvimento científico foi efêmero e 
se deve a fatores externos, como é o caso da invasão holandesa. Maurício de 
Nassau, durante os anos em que esteve no Brasil, foi um grande incentivador 
das atividades científicas e culturais. Neste período ocorreu a fundação do 
primeiro observatório astronômico das Américas e o desenvolvimento de 
estudos sistemáticos de flora e fauna, realizados por uma missão cientifica 
chegada ao Brasil em 1637, incluindo diversos especialistas, cientistas, 
desenhistas e artistas, da qual faziam parte o médico Guilherme dei Pizo e 
o naturalista J. MarcGtave. Essa atividade de pesquisa pode ser considerada 
um episódio isolado e temporário, como foi a própria invasão holandesa, e, 
afora a carta de Mestre João e notícias que se tem sobre alguns trabalhos 
dos jesuítas relativos a espécimes de fauna e flora, a produção científica 
desse período resume-se às descobertas de Pizo e MarcGrave, publicadas na 
ohra HistÓrÚl Naturalis Brasiliae, primeiro livro editado no Brasil (1648), 
traduzido para o português somente em 1942, e considerado até a primeira 
metade do século XIX como a fonte mais completa para o conhecimento de 
plantas, animais e hahítantes do Brasil. 

Como resume Morei, "As condições da colônia eram adversas ao 
desenvolvimento científico: imprensa proihida; sistema escolar deficiente; 
ausência de universidades; nenhum intercâmbio com centros mais avançados; 
poucos brasileiros tinham condições de completar seus estudos na Europa; 
ps pedidos de reconhecimento para os cursos ministrados aqui pelos padres 
freqüentemente não eram atendidos pelo governo português. A metrópole 
inihia sistematicamente qualquer tentativa de dinamizar a nossa produção 
científica" (Morei 1979). . 
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De acordo com Santana, "...não existiu na colônia brasileira nenhum 
incentivo cultural para o desenvolvimento da observação c1entífica e nem ao 
menos foi possível, graças ao próprio estatuto da Colônia, estabelecer 
contatos com outros contextos culturais diferentes da metrópole e que 
poderiam influir sobre o pensamento e valores nascentes na Colônia. 
Inexistiu também, o que poderia constituir o incentivo inicial à investigação 
científica, o concurso de algum tipo de força econômica· que colocasse 
problemas passíveis de solução através de procedimentos científicos" 
(Santana op. cit.: 42). 

Pode-se dizer que, no Brasil, a ciência começa a se manifestar através das 
viagens realizadas por naturalistas estrangeiros. Logo após a transferência da 
Corte para o Brasil (1807), com a abertura dos portos às nações amigas 
(1808) e as facilidades decretadas por Dom João VI, tem inicio a era das 
grandes expedições científicas. Ocorreu no Brasil uma verdadeira invasão de 
expedições ou de simples aventureiros, cobiçadores, acentuando-se a colheita 
dos produtos naturais, não apenas para enriquecer museus estrangeiros, mas 
como especulações comerciais e industriais (Reis 1958). 

Várias foram as expedições que visitaram o Brasil durante o século XIX 
com a finalidade de explorar suas riquezas naturais e vegetais e coletar dados 
das diversas regiões para fornecer material às pesquisas realizadas no 
exterior. 

A fase das expedições, que caracterizou a atividade científica no Brasil 
durante o século XIX, constitui o que Basalla considera como a primeira fase 
ou etapa de difusão da Ciência européia. Entretanto, tomando-se o ano de 
1808 como um marco inicial das expedições científicas, muito pouco foi 
aproveitado dos resultados desses trabalhos científicos, dada a inexistência 
de uma demanda social para aplicação de seus resultados. O Brasil 
constituia-se em uma sociedade caracteristicamente agrária, cuja produção 
restringia-se a alguns itens primários de exploração, não havendo nenhuma 
preocupação com a diversificação e melhoria das condições de produção e, 
portanto, com a incorporação da pesquisa pelo setor produtivo (Santana op. 
cit.). Isso mostra como a exploração colonial do Brasil desenvolveu-se de 
forma predatória, sem voltar maiores atenções a aspectos técnicos, mesmo 
rudimentares, da atividade econômica, e ilustra a falta de interesse dos 
poderes públicos coloniais em relação à utilização dos resultados das 
investigações. Os pesquisadores estrangeiros, sobretudo os alemães, franceses 
e ingleses, representantes de uma cultura científica estabelecida, passaram 
pelo Brasil sem deixar precursores, sem fundar escolas, sem alterara cultura 
nacional, levando para o exterior valiosos acervos e material científico. 

As pesquisas desenvolvidas e seus resultados foram entretanto importan­
tes para subsidiar o imperialismo do século XIX com informações relevantes 
sobre () potencial de várias regiões do mundo. 
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Afora as expediçôes, algumas medidas e realizações, principalmente no 
campo do ensino, podem ser identificadas como formas embrionárias da 
Ciência brasileira. 

Ainda na administração de D. João VI, temos a criação da Escola de 
Anatomia e Cirurgia da Bahia e Escola de Anatomia, Cirurgia e Medicina 
no Rio de Janeiro (1808); a criação do Real Horto, mais tarde Jardim 
Botânico (1810); a fundação da Imprensa Régia (1808) e publicação do 
primeiro jornal brasileiro, Gazeta do Rio de Janeiro; fundação do Laboratório 
Químico Prático do Rio de Janeiro (1812); e do Museu Real, hoje Museu 
Nacional (1818). 

A chegada da Corte Portuguesa e a severidade das epidemias tornou 
prioritário o desenvolvimento na área das Ciências Biomédicas. Campos 
como a Física, Matemática e Química mantiveram um caráter complementar 
à formação de Engenharia e Medicina até 1934, com a criação da primeira 
faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Fora da área biomédica, o Jardim 
Botânico e o Museu Nacional constituiram-se nas principais sementes do 
incentivo à C&T sob o regime da Monarquia. 

Esta fase imprimiu no processo de desenvolvimento de C&T no Brasil 
uma característica que até hoje perdura, que é a intervenção do Estado como 
único incentivado r e financiado r da atividade científica. Santana considera o 
período de 1808 a 1934 como a fase inicial de institucionalií'ação da ciência 
no País. Essa possível origem de uma política científica foi de certa forma 
condicionada à política global definida para a Colônia, escolhida como sede 
da Corte Portuguesa. Esta, para abrigar os portugueses, deveria oferecer 
condições semelhantes às da Metrópole, tornando-se necessário um esforço 
no desenvolvimento industrial e em C&T (Santana 1978). 

Algumas das medidas adotadas por D. João VI nesse sentido tinham na 
realidade um caráter prático e imediato de bloquear as ameaças ao bem estar 
da Corte e atender a necessidades específicas da Bahia e do Rio de Janeiro. 
Outras evidenciavam a intenção na modernização e possível industrialização 
da Colônia, como por exemplo a isenção de taxas alfandegárias para matérias 
primas úteis à indústria, isenção de imposto de exportação, incentivo aos 
introdutores de novas máquinas e proteção à indústria nascente. Essa politica 
de transferência de "know-how" interno para o sistema produtivo ressentiu­
se, entretanto, de incentivos à pesquisa científica e de um questionamento 
do ensino vigente, sujeito ao controle total dos jesuítas e enquadrado à 
dominação colonial. Além disso essas medidas foram inviabilizadas pelas 
concessões feitas pelos governantes portugueses à Inglaterra através de 
acordos e tratados assinados em 1810. . 

Com o advento da independência (1822) a situação de C&T não sofreu 
grandes transformações. A independência polltica representou apenas uma 
adaptação ao panorama internacional, dando continuidade à dominação 
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dentro do Brasil. Conforme Otávio Velho (Leite Lopes 1978), "As mudanças 
restringiram-se ao interior das classes dominantes (novos parceiros nativos 
para novos parceiros dominantes estrangeiros) e a inquietação que se seguiu 
à proclamação da Independência durante vinte anos está relacionada à 
transição da dominação portuguesa para a inglesa, e também à mudança de 
uma economia baseada nas minas e na cana-de-açúcar para uma economia 
baseada no café ( ... ) de acordo com a ideologia dominante o Brasil deveria 
permanecer fiel a sua vocação agrícola, pois não seria capaz de produzir bens 
industriais como a Inglaterra e outros países, sob pena de sofrer retaliações 
contra as exportações agrícolas" (Leite Lopes 1978). 

Assim, a tentativa de industrialização do início do século foi abandónada, 
acentuando-se o modelo agro-exportador da economia, o qual por suas 
próprias características não estimulou a investigação científica e tecnológica. 

Mudanças mais significativas no sistema econômico nacional e que 
levaram à industrialização somente ocorreram em uma etapa bem posterior, 
como resultado da I Guerra Mundial, das oscilações de preços dos produtos 
agrícolas e da crise econômica mundial de 1929. 

Nessa ocasião o sistema educacional foi modernizado, sendo criada a USP 
(Universidade de São Paulo) e a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
em São Paulo (1934), e a intensificação do processo de industrialização 
demandou a criação de institutos de pesquisa como o Instituto Nacional de 
Tecnologia, no Rio, e o Instituto de Pesquisa Tecnológica (IPT), em São 
Paulo. 

Em conseqüência do modelo de desenvolvimento vigente, a atuação do 
IPT restringiu-se ao assessoramento das indústrias na absorção de tecnologia 
importada, abandonando o objetivo de formar mão-de-obra especializada 
para a'empresa privada e criar tecnologia a ser utilizada pela indústria. Ou 
seja, ainda assim o desenvolvimento da ciência não foi favorecido. A 
industrialização se processou com base na substituição de importações e na 
transferência de tecnologias externas, excluindo portanto o sistema científico­
tecnológico nacional do processo de desenvolvimento. A criação de cursos 
de ciências e de institutos de pesquisa atendeu a anseios da oligarquia agrária 
de imprimir à sociedade um caráter mais moderno. 

A força social da ciência e seus benefícios não eram claramente 
percebidos pelas elites. Vinculada a uma sociedade caracteristicamente agro­
exportadora, que não exigia grandes investimentos técnicos, não estimulou 
a investigação tecnológica, deixando-a a cargo do empresariado inglês que já 
dominava essa atividade e dispunha dos conhecimentos técnicos básicos para 
desenvolvê-Ia (Santana 1978). Apenas as ciências biomédicas conseguiram 
atingir um papel razoável. . '. 

Na Bahia, por volta de 1850, foi formada uma equipe de pesqUIsa 
interessada nos problemas nacionais. Esses pesquisadores, entre eles auo 
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Wucherer, José Francisco da Sílva Lima, John Ligertwood Patterson e Silva 
Araújo, formavam a Escola Tropicalista da Bahia, que inaugurou a 
verdadeira pesquisa em Biologia e Medicina, e cujos trabalhos tornaram-se 
decisivos na identificação e controle de várias doenças como a febre amarela, 
filariose, ancilostomose, etc. 

Assim, durante todo o século XIX a Ciência no Brasil é caracterizada por 
atividades episódicas e mostra claramente suas relações de dependência com 
a Europa. Reflete-se na contribuição individual de alguns cientistas em 
iniciativas isoladas dos governantes e na criação de algumas instituições hoje 
consideradas como embriões dos primeiros núcleos de pesquisa. Somente no 
século XX surgem as primeiras sementes da Ciência Moderna (MoreI 1979). 

No modelo de Basalla, a fase de exploração científica conduzida por 
cientistas europeus é sucedida pela ciência colonial. Nesta fase a dependência 
da ciência configura-se pelo treinamento do cientista colonial, obtido 
totalmente ou em grande parte em instituições européias, de modo formal 
ou informal. Em decorrência dessa dependência os cientistas coloniais 
tendem a orientar suas pesquisas para eampos científicos e problemas 
delineados pelos europeus e nem sempre coincidentes com os interesses 
nacionais. Apenas em algumas áreas básicas, como saúde pública, a 
coincid6ncia é natural, já que várias doenças tropicais e algumas epidemias 
já conhecidas na Europa começaram a ser controladas efetivamente no 
século XIX, a partir dos trabalhos desenvolvidos por pesquisadores europeus 
e com a colaboração de cientistas de outros continentes (Santana op. cit.). 

A fundação do Instituto Bacteriológico de São Paulo, em 1892, e do 
Instituto Manguinhos, hoje Fundação Oswaldo Cruz, em 1900, pode ser 
considerada o mareo inicial de institucionalização da ciência no Brasil. 
Segundo Morei, essa etapa corresponderia à tereeira fase do modelo sugerido 
por Basalla, na qual é tentado pelos cientistas um esforço para criar uma 
tradição científica independente e autosuficiência nas disciplinas científicas. 

Provavelmente a institucionalização da Ciência ocorreu a partir da área 
biomédica em face das demandas sociais por soluções urgentes quanto às 
terríveis ameaças que pesavam sobre a saúde pública e sobre algumas metas 
econômicas brasileiras. Assim, estas instituições não surgem como fruto de 
uma pol1tica deliberada para promover os estudos científicos, mas como 
respostas a necessidades específicas definidas pela conjuntura político­
econômica e social. 

Por um lado era preciso controlar as epidemias que assolavam o País, 
prejudicando a política de imigração de trabalhadores europeus, principal 
mão-de-obra na lavoura cafeeira. Por outro lado, era preciso proteger o 
comércio exterior e o ingresso de capitais estrangeiros, já bastante represen­
tativos na economia brasileira. . 
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O Instituto Manguinhos, além de liderar campanhas sanitárias, objetivo 
de sua criação, deu início a uma grande escola de Medicina Tropical. A 
equipe dirigida por Oswaldo Cruz foi responsável por trabalhos importantís­
simos n() área de Biologia Aplicada. A Instituição conseguiu estabelecer uma 
tradição de trabalho em equipe tanto no que se refere à criação científica 
quanto à transmissão de conhecimentos com conseqüente formação de 
cientistas que atuaram não só na própria Instituição como em outras que 
passaram a existir posteriormente. 

O Instituto Bacteriológico de São Paulo, apesar de sua importância no 
combate às doenças endêmicas e epidêmicas, sendo o primeiro no Brasil nos 
moldes de um laboratório moderno e introdutor da aplicação sistemática da 
bacteriologia e parasitologia na área de Saú~e Pública, não teve a mesma 
sorte do Instituto Manguinhos. A partir de 1913 entrou em decadência 
devido à falta de reconhecimento da utilidade de seu trabalho, sendo fechado 
em 1925. Suas pesquisas foram transferidas para o Instituto Butantan, 
anteriormente Instituto Soroterápico, e a Instituição somente foi reaberta em 
1931, já com o nome de Instituto Adolpho Lutz. 

Além dessas instituições voltadas para a área biomédica, apenas alguns 
poucos centros de pesquisa desenvolveram trabalhos em outras áreas as 
quais, possivelmente por falta de demandas urgentes, tiveram um desenvolvi­
mento tardio em relação às Biociências. Entre estes o Instituto Biológico de 
Defesa Agrícola e Animal, criado em 1927 para combater a broca do café, 
que ameaçava seriamente a principal cultura de exportação, o Jardim 
Botânico e o Museu Nacional, que constituíram o berço da pesquisa 
brasileira em Ciências Naturais, fundados ainda no tempo de D. João VI, e 
o Museu Paraense de História Natural e Etnografia, fundado em 1866 e 
posteriormente (1900) denominado Museu Emílio Goeldi, voltado para os 
estudos da natureza e do homem amazônicos (Santana 1978; MoreI 1979). 

Para Santana, a fase da ciência institucionalizada tem início a partir de 
1945, devido ao grande impulso ocorrido na área da Física Nuclear e com a 
conseqüente criação do CBPF (Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas). 
Entretanto, segundo MoreI, o marco para a institucionalização definitiva da 
ciência brasileira ocorreu somente em 1951, com a criação da CAPES (atual 
Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Ensino Superior) e do 
CNPq (Conselho Nacional de Pesquisas, hoje Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico). A partir daí, desenvolve-se na 
realidade a infra-estrutura institucional destinada a apoiar as atividades de 
C&T. A criação do CNPq foi orientada pela necessidade do Brasil de se 
equiparar às demais nações na pesquisa da energia nuclear, em face aos 
novos desafios decorrentes da descoberta e aplicação da energia atÔmica, por 
ocasião da II Guerra Mundial. 
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o CNPq representava uma antiga aspiração da comunidade científica 
brasileira. Apesar de seus objetivos voltados para todo o conjunto de 
atividades de pesquisa, foi dada prioridade à área de Física Nuclear, daí o 
apoio decisivo às pesquisas conduzidas pelo CBPF, considerado o mais 
importante centro de pesquisas do País na área de Física, reconhecido por 
seus trabalhos em radiação cósmica e de.<;coberta do meson pi. 

A criação do CNPq pode ser considerada também como a primeira 
tentativa de se vincular a pesquisa científica a um projeto nacional mais 
amplo, criar uma independência em Ciência e Tecnologia e uma interação 
entre a Ciência e a Sociedade. 

A orientação da política explicitada através dos programas do CNPq era 
claramente nacionalista. Voltava-se para o domínio da tecnologia com base 
em meios técnico-científicos próprios e incorporação dessa tecnologia à 
capacidade industrial do País. Essa atitude foi de grande importância frente 
às pressões impostas ao governo brasileiro no sentido de vincular o 
desenvolvimento nuclear do Brasil aos interesses dos Estados Unidos. 
Entretanto, com a colocação da questão nuclear como um problema de 
segurança nacional, as decisões fugiram ao âmbito da comunidade científica 
e ao controle dos governantes, interrompendo a continuidade das propostas 
nacionalistas na área de energia nuclear, com perda substancial da autonomia 
do CNPq, principalmente no que se refere a sua função de órgão formulador 
de políticas científicas atreladas à política de desenvolvimento econômico e 
social, fortalecendo-se assim a dependência à orientação americana. 

No que se refere às demais áreas que não a Física, a atuação não é muito 
diferente. Na década de 50 abriram-se novas alternativas de ação para a 
política de desenvolvimento nacional. Nessa ocasião o esforço de industriali­
zação poderia ter sido o propulsor do desenvolvimento científico e 
tecnológico do País. Superar a situação de desenvolvimento implicaria 
incrementar os investimentos tecnológicos para a produção industrial. As 
dificuldades residiam na incipiência do setor de C&T na época e na 
orientação da política industrial, voltada para a importação de tecnologia. 
Tratava-se de optar pelo aproveitamento do estágio de desenvolvimento 
tecnológico vigente e canalizar energias para seu aprimoramento de forma 
autonônoma; ou aproveitar as facilidades apresentadas pela importação de 
tecnologia estrangeira. O setor privado nacional, na liderança do processo de 
desenvolvimento econômico, optou pelo apoio do capital estrangeiro e 
importação em grande escala de tecnologia, perdendo com isso parte de sua 
autonomia (Santana 1978). 

No momento em que surgem os grandes complexos multinacionais, 
absorvendo a indústria e a tecnologia brasileiras, desaparecem no Brasil as 
possibilidades de interação entre a ciência e a so.cíedade e de se alcançar um 
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estágio de auto-suficiência tecnológica, reforçando-se a dependência em 
relação à economia internacional (Ferreira 1978). 

Por outro lado, somente a partir de meados da década de 60 a Política 
Científica passa a integrar o planejamento global do Estado. No PED 
(Programa Estratégico de Desenvolvimento), que orienta a política 
econômica para o período de 1968-1970, a pesquisa científica e tecnológica 
assume pela primeira vez um caráter de prioridade nacional. 

O 1° PND (Plano Nacional de Desenvolvimento, 1972-1974), que 
substitui o PED, denota a preocupação com a importação indiscriminada de 
tecnologia e a necessidade do desenvolvimento autônomo para suplementar 
essa importação. Especificamente através do I PBDCT (Plano Básico de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, 1972-1974), o Governo introduz 
o planejamento sistemático da pesquisa científica. Ainda em 1969, para apoio 
financeiro a esses planos, foi criado o FNDCT (Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico), o qual, em 1971, passou a ser 
administrado pela FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos), que assumiu 
o papel de principal agência federal de financiamento dos programas de 
C&T. 

A necessidade de geração autônoma de tecnologia é renovada no II 
PBDCT (1975-1979), propondo-se COmo estratégia o apoio à engenharia de 
projeto nacional e às empresas de consultoria, o incentivo à implantação de 
centros de pesquisas nas empresas de grande porte ou associações de 
empresários e a difusão dos resultados das pesquisas para o sistema 
produtivo. 

Já no III PBDCT (1980-1985), a capacitação científica e autonomia 
tecnológica assumem uma perspectiva de longo prazo. É dada ênfase ao 
fortalecimento do SNDCT (Sistema Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico), criado em 1975 através da articulação entre universidades e 
institutos de pesquisa, centros de P&D, entidades governamentais e a 
empresa nacional. 

A informação em Ciência e Tecnologia passou a ser considerada 
indispensável como subsídio ao planejamento e acompanhamento da 
atividade científica. Surgem as ações programadas, como forma de consolidar 
a seleção de programas e atividades prioritárias e o P ADCT (Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico), para suprir eventuais 
lacunas no atendimento dessas áreas e estimular a ação coordenada das 
principais agências financiadoras nesses campos (Rodrigues 1988). 

Vale ressaltar que durante todo esse período (1970-1985), a política 
explícita de C&T esteve condicionada a um modelo nacional de desenvol­
vimento cujo objetivo fundamental era transformar o País numa potência 
econômica. Nesse contexto, apesar dos significativos espaços abertos para a 
atividade de C&T, o modelo político e econômico dependente não favoreceu 
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o desenvolvimento autônomo das atividades de pesquisa e desenvolvimento, 
já que os conhecimentos técnico-científicos necessários à industrialização 
vinham embutidos nas máquinas e equipamentos importados. 

Por mais de 20 anos prevaleceu a idéia de que o Brasil deveria abrir mão 
do desenvolvimento tecnológico autônomo porque era mais barata a 
importação maciça de tecnologia (Santana op. cit.). 

Somente a partir da Nova República e com a elaboração do I PND-NR 
(Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova República, 1986-1989), o 
crescimento econômico é projetado com vista a uma orientação social que 
atenda aos anseios das camadas sociais mais amplas e menos favorecidas. 

Mesmo apesar dessa recente tentativa de reorientar o Sistema Nacional 
de C&T para o atendimento de necessidades sociais mais imediatas, não é 
perceptiv~l ainda nenhum impacto no que se refere à redução da dependên­
cia científica e tecnológica. 

Apesar de alguns setores terem atingido um considerável grau de 
reconhecimento e sofisticação tecnológica, através do apoio decisivo do 
Governo, é discutível conceber que isso representa a autonomia científica e 
tecnológica prevista por Basalla. 

Partindo desta consideração e na tentativa de reconstituir um cenário 
específico para ilustrar o processo de incorporação da atividade cientifica, o 
presente estudo é desenvolvido a partir dos objetivos gerais e especificos 

propostos a seguir. 
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5. OBJETIVOS 

5.1. Objetivos Gerais 

Nos capítulos anteriores ficou evidente a intenção do presente trabalho 
em contribuir para a interpretação de alguns fatores que condicionam a 
atividade cientifica em diferentes contextos econômicos e sócio-culturais. 

Para isso, delineou-se um cenário sócio-cultural específico, representado 
pelas condições nacionais e regionais, introduziu-se um modelo geral 
concebido por Basalla, que sugere uma evolução uniforme e idealista para 
o processo de difusão e incorporação da atividade científica em diferentes 
ambientes, e apresentou-se, ainda que brevemente, uma instituição científica, 
o Museu Goeldi, que por suas características de tradição e longevidade será 
tomada como objeto de estudo. 

A seguir, através de dados históricos, administrativos e técnicos, tenta-se 
reconstituir as etapas de incorporação e desenvolvimento da atividade 
científica nessa Instituição e compará-las ao modelo de difusão cientifica 
proposto por Basalla. 

O acompanhamento da atividade científica desenvolvida pelos pesquisado­
res do Museu nas diversas disciplinas edivulgada através de suas publicações, 
permitirá resgatar o processo de incorporação de uma tradição científica na 
Instituição e analisar os condicionamentos sociais de sua produção. 

Através da correlação entre as diversas etapas administrativas e técnicas 
e da identificação do processo evolutivo da Instituição será possível observar 
até que ponto manifestam-se no contexto institucional, local e regional, as 
etapas do modelo de difusão científica sugerido por BasaIla. Essa abordagem 
reflete os objetivos gerais deste estudo. 

5.2. Objetivos Específicos 

Mesmo norteados por um objetivo geral, sabe-se que os dados históricos, 
administrativos e técnicos podem ser tratados de acordo com diferentes 
enfoques. No presente estudo eles foram sistematizados de forma a atender 
os seguintes objetivos específicos: 

37 



a) 	 mapear o desenvolvimento da atividade científica do Museu Goeldi 
nas áreas de Antropologia, Arqueologia, Geologia, Botânica e 
Zoologia, desde sua fundação até os dias atuais; 

b) 	 tentar a identificação de um possível padrão no desenvolvimento dessa 
atividade e compará-lo ao modelo de difusão da Ciência estabelecido 
por Basalla; 

c) 	 analisar a produção científica do Museu Goeldi, identificando suas 
diferentes etapas, suas características e fatores políticos, econÔmicos, 
sociais e culturais que influenciaram na flutuação da produção; 

d) acompanhar a formação e o desenvolvimento da comunidade científica 
da Instituição nas áreas citadas visando identificar a criação de grupos 
de pesquisa e sua atuação na comunidade. 

Como parâmetro e variáveis para se atingir esses objetivos, foram 
consideradas: as linhas de pesquisa desenvolvidas pela Instituição e sua 
continuidade através do tempo; áreas prioritárias de atuação e tipo de 
estudos realizados; relações científicas com instituições congêneres nacionais 
'e estrangeiras; alocação de recursos materiais e humanos;. produção 
científica; títulos publicados pelo Museu; características administrativas em 
diferentes períodos e suas relações com a atividade científica. 

O material utilizado como fonte de dados bem como a metodologia 
aplicada na coleta das informações passam a ser descritos no capítulo 
seguinte. 
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6. 	MATERIAL E MÉTODO 

6.1. Material 

Dado o longo intervalo de tempo coberto pelo estudo, compreendendo 
123 anos (1866-1989) de atividade científica com conseqüente geração de 
documentos históricos, administrativos e dentíficos relevantes, o presente 
estudp envolveu um volume de dados e informações muito grande. 

Por outro lado, a pesquisa abrange cinco áreas de conhedmento 
(Antropologia, Arqueologia, Botânica, Geologia e Zoologia), cada uma delas 
com suas peculiaridades no que se refere ao comportamento da literatura, 
características da comunidade científica, alocação de recursos, etc, tornando­
se necessário situá-las dentro de um contexto histórico-científico diferencia­
do. Para levantamento dos dados e informações que subsidiaram este estudo, 
foram utilizadas fontes diversas, entre elas a literatura existente em 
monografias, periódicos, relatórios e documentos de arquivo. 

Devido ã multidisciplinaridade do tema, tornou-se necessário considerar, 
na revisão bibliográfica, material referente a diversos assuntos, tais como: 
História da Ciência, Sociologia da Ciência, Comunicação Científica, Política 
Científica, Ciência da Informação, etc, o que tornou a revisão da literatura 
por demais abrangente. 

Gr~nde parte dos dados foram levantados a partir de fontes primárias 
inéditas, manuscritos, anotações, correspondências e outros documentos 
científicos pertencentes ao arquivo (Histórico, Intermediário e Corrente) do 
Museu Goeldi. Este arquivo encontra-se em fase de organização, não 
dispondo, ainda, de instrumentos para uma recuperação precisa da infor­
mação, o que dificultou e retardou a pesquisa. 

6.2. Método 

6.2.1. A Ciência da Informação como instrumento de investigação 

Partiu-se da hipótese de que o modelo de Basalla carece de uma 
investigação sistemática que permita ilustrar, comprovar ou refutar a 
abordagem proposta, a partir da análise do desenvolvimento da Ciêricia em 
diferentes cenários culturais. 
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Tal análise pôde ser efetuada no âmbito da Ciência da Informação ede 
seus instrumentos de investigação. 

Braga define a Ciência da Informação como "...uma disciplina referente 
aos fenÔmenos da comunicação e que estuda o comportamento, as proprieda­
des e os efeitos da informação em todas as suas facetas, bem como os 
processos de comunicação que afetam e são afetados pelo homem" (Braga 
1973: 9). 

Não é possível definir exatamente onde começa a Ciência da Informação. 
O campo é produto da converg~ncia de várias disciplinas e atividades, cuja 
contribuição específica pode ser avaliada através das publicações, dos 
progressos alcançados, pesquisadores envolvidos e eventos realizados 
(Alvarado 1984). Uma das interfaces principais da Ciência da Informação 
está relacionada à Cientometria, que, segundo Chubin & Restivo (Velho 
1989), compreende os estudos quantitativos da Ciê;ncia com base em fontes 
de arquivo, sem observação direta da atividade de pesquisa, e que são 
devotados aos produtos ou resultados dos processos científicos. A Cientome­
tria inclui a Bibliometria -estudos de citação e de publicação científica, 
história de carreiras e da formação de cientistas e compilação de indicadores 
científicos (Velho 1989). 

Em uma primeira etapa, que compreende o período entre 1961 e 1974, 
os estudos quantitativos da Ciência privilegiavam a Bibliometria. A 
preocupação era, segundo Velho (1989) "...encontrar maneiras para 
compreender a Ciência sem precisar recorrer a entrevistas, memórias, 
questionários e narrativas históricas que necessitavam de alguma forma, da 
cooperação ou do consentimento dos cientistas envolvidos que, por serem 
fontes interessadas, podiam distorcer os resultados· (Velho 1989). Nessa 
ocasião a Sociologia da Ciência, outra área de importante interface com a 
Ciência da Informação, para ser reconhecida como especialidade, necessitava 
adotar técnicas quantitativas a fim de respaldar a investigação empírica 
requerida pelos trabalhos qualitativos de Merton, impasse esse resolvido com 
a apropriação dos métodos quantitativos oferecidos por pioneiros da 
Bibliometria, como Price e Garfield (ibid.) 

Entre estes métodos, podemos citar: os estáticos, que medem, num 
determinado intervalo de tempo, o tamanho e a distribuição dos parâmetros 
da literatura e os dinâmicos que procuram acompanhar, nesse intervalo de 
tempo, o crescimento e a taxa de variação desses parâmetros (Pinheiro 1983). 
Entre as principais Leis Bibliométricas, podemos citar: a Lei de Bradford, 
relacionada à distribuição da literatura periódica de uma área especifica; a 
Lei de Lotka, que descreve a produtividade de autores; e a Lei de Zipf, que, 
evocando o princípio do menor esforço, estabelece relações entre a ordem 
de série de uma palavra em ordem de freqüência e a freqüência de seu 
aparecimento em um texto suficientemente longo. 
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Além destas, temos: a Lei de Goffmann, que considera a difusão da 
comunicação escrita como um processo epidêmico; a Lei do Elitismo, que 
reconhece como "frente de pesquisa" a seleta e pequena parte da literatura 
mais recente de uma determinada área, representada pelos documentos mais 
citados, e sua ligação remota e aleatória com uma parte maior da literatura 
mais antiga; e a obsolescência ou vida média da literatura, que descreve a 
diminuição da utilidade de informações no decorrer do tempo. 

Complementando estas leis, são de grande importância as análises de 
citações e co-citações, usadas na identificação de ligações entre documentos, 
como uma medida de similaridade de assuntos e, conseqüentemente, no 
mapeamento da literatura de um campo e sua recuperação. Podem também 
ser usadas no estudo da estrutura especializada da ciência, de suas modifi­
cações no tempo, fornecendo um instrumento para monitorar o desenvolvi­
mento de campos específicos, sendo ainda viáveis na identificação de 
paradigmas e compreensão do mecanismo de desenvolvimento das especiali­
dades. 

A partir de 1975, a base epistemológica da Sociologia da Ciência passou 
a ser questionada pelo novo enfoque da Sociologia do Conhecimento e, 
ainda hoje, a preocupação central dos estudos da ciência é transformar a 
análise quantitativa num instrumento útil e confiável a ser utilizado pelo 
Estado nas decisões em política científica. Nesse sentido várias propostas 
metodológicas têm sido desenvolvidas e são objeto de debates e controvérsias 
ainda não resolvidas sobre a validade ·e confiabilidade dos indicadores 
científicos e das formas de interpretação no contexto da realidade dos 
diversos países (Velho op. cit.). 

Entre as principais limitações atribuídas aos indicadores científicos 
podemús citar: 1) a consideração de que o objetivo da ciência é a produção 
de conhecimento científico por si mesmo; 2) sua derivação a partir da 
literatura científica (publicação formal, deixando de lado os meios de 
comunicação informal; 3) a fragilidade dos fundamentos epistemológicos da 
análise de citações; 4) a não consideração das especificidades na organização, 
comunicação e comportamento dos cientistas de diferentes áreas, países e 
naturezas de pesquisa (básica e aplicada). Ou seja, as críticas vão além do 
questionamento quanto ao aspecto cognitivo dos indicadores e se estendem 
também aos aspectos técnicos de sua elaboração e de sua tendenciosidade em 
favor dos países centrais e de língua inglesa e da falta de um referencial de 
comparação para as medidas obtidas 

Nos países periféricos as limitações em relaçãO aos estudos quantitativos 
da ciência são ainda mais graves, dado ao fato de que os indicadores 
científicos utilizados 'são os mesmos desenvolvidos nos países centrais, sem 
uma avaliação prévia da adequação de suas premissas teóricas em relação às 
realidades locais. 
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Mas, apesar das limitações, os métodos quantitativos têm sido freqüente­
mente utilizados na manipulação e tratamento de indicadores científicos no 
que se refere à produtividade científica, crescimento da ciência, avaliação da 
estrutura social de grupos de pesquisa e de sua interação com os que 
absorvem sua produção Científica, fornecendo uma visão dessa atividade em 
seu contexto local, regional, nacional e até internacional. 

6.2.2. Sistematização dos dados 

Considerando o embasamento teórico acima descrito, os dados levantados 
neste estudo foram sistematizados de forma a permitir a identificação das 
várias etapas administrativas pelas quais passou o Museu Goeldi, suas 
características em termos de orientação política e técnico-científica, interação 
com outras instituições e pesquisadores, bem como outros fatores que 
eventualmente tenham alguma influência no processo de incorporação e 
difusão de uma tradiçãt> científica na Instituição. 

A partir desta sistematização foi feita a tentativa de identificação de um 
possível padrão de desenvolvimento da atividade científica (anexo 1), 
considerando que a Instituição atravessou desde a sua fundação até hoje mais 
de 120 anos, ao longo dos quais ocorreram mudanças substanciais, passando 
a Ci6ncia, a Tecnologia e conseqüentemente a pesquisa a ser consideradas 
como o principal insumo do desenvolvimento sócio-econômico, tanto nos 
países desenvolvidos como nas nações periféricas. 

O padrão estabelecido foi comparado ao modelo de difusão científica 
estabelecido por Basalla, identificando-se o tipo e grau de dependência 
científica da Instituição nas várias etapas e suas transformações através do 
tempo. Foi investigado até que ponto as etapas previstas por Basalla se 
manifestam na História do Museu e se a atividade científica desenvolvida 
registra a linearidade de evolução implícita no modelo, o qual sugere uma 
eliminação crescente da dependência científica ao longo do tempo. 

A produção científica nas áreas de Antropologia, Arqueologia, Botânica 
e 	 Zoologia foi analisada através dos resultados das pesquisas (artigos) 
divulgados em publicações editadas pelo Museu, conforme tabela em apenso 

(anexo 2). 
Através de tratamento estatístico-bibliométrico, foram identificados os 

títulos mais produtivos (anexo 3), as áreas e os períodos mais produtivos 
(anexos 4 e 5). Contudo, cumpre ressaltar que esse tratamento foi sumário, 
se revestindo portanto de caráter preliminar, tendo em vista limitações não 
previstas anteriormente e descritas deforma mais específica ainda neste 
capítulo. 

Para efeito de cálculo, foram considerados, dentre os diversos títulos 
publicados pelo Museu, os Boletins, nas séries antiga, nova série e séries 
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atuais, e as Publicações Avulsas. Esses títulos, além de serem os mais 
característicos do Museu, são responsáveis pela divulgação de 90% da 
literatura referente às áreas de pesquisa estudadas e representam intervalos 
mais ou menos contínuos de publicação. Foram consideradas ainda as 
Publicações Extras e Memórias do Museu Paraense de História Natural e 
Ethnographia, pois apesar de seus restritos períodos de publicação incorpo­
ram trabalhos bastante significativos nas áreas de atuação do Museu (vide 
anexo 2). 

Não foram considerados os trabalhos divulgados sob os seguintes títulos: 

• 	 Arboretum Amazonicum ,Álbum de AvesAmazônicas e série Guias, por 
não se tratarem de artigos científicos convencionais, mas de Iconogra­
fias e normas de orientação (vide anexo 2); 

• 	 Boletim do Museu Paraense Emílio Goeldi (série avulsa), por não se 
tratar de artigos referentes às áreas analisadas neste estudo (vide 
anexo 2);' 

• 	 Revista Brasileira de Arqueologia, por não ser uma publicação 
específica do Museu (vide anexo 2). 

O número de artigos foi levantado diretamente em cada tomo, volume e 
fascículo das publicações acima consideradas. 

Os dados referentes às publicações do Museu (número de títulos e 
artigos), foram correlacionados às diversas fases administrativas, visando 
identificar os fatores que influenciaram na flutuação da produção. 

A idéia inicial era realizar um estudo fundamentalmente bibliométrico, 
ou seja, avaliar a ciência no Museu com base na análise quantitativa das 
fontes de arquivo e de produtos resultantes da atividade científica. Entretan­
to, algumas limitações impediram o desenvolvimento de um trabalho 
estatístico mais detalhado no que se refere aos objetivos específicos 
inicialmente propostos. Em primeiro lugar a condição essencial para esse 
tipo de estudos é que a literatura científica esteja em sua totalidade 
catalogada, indexada e em condições de recuperação. No caso do Museu, 
grande parte de sua produçãó está dispersa temporal e geograficamente, 
sendo impossível o acesso imediato a essa documentação. Dada essa 
limitação, não pôde ser considerada, apesar de expressiva, a produção 
científica veiculada através de outras publicações nacionais e estrangeiras não 
editadas pelo Museu. 

Pretendia-se quantificar a produção individual dos pe..<;quisadores nos 
diferentes períodos e precisar sua atuação em relação à comunidade cientí~ca 
da área. Entretanto, verificou-se que essa análise, dada a falta de um arqUivo 
organizado e a extensão do levantamento, demandaria muito tempo e o 
tratamento dos dados equivaleria, por si só, a uma dissertação. 
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Esperava-se, ainda, através da documentação de arquivo, principalmente 
relatórios gerais, poder acompanhar e mensurar atravéS do tempo vários 
parâmetros, como: alocação de recursos materiais e humanos; continuidade 
dos programas de pesquisas em termos de áreas geográficas, áreas de 
conhecimento e equipes de trabalho. Porém, esses documentos não 
apresentam nenhuma continuidade, cada qual tratando de ítens isolados e 
diferentes. No levantamento desses dados percebe-se, por um lado, a carência 
da Instituição no que se refere a um acompanhamento e controle sistemático 
de suas próprias atividades administrativas e técnico-cientificas e, por outro, 
as intermitências na pol1tica institucional e na atividade científica do Museu 
Goeldi,sujeitas às condições ocasionais e prioridades de seus admÍnistradores 
nos diferentes períodos. 

Devido às limitações, a abordagem quantitativa passou a ter um caráter 
complementar e ilustrativo neste trabalho, cedendo lugar a uma reconsti­
tuição histórica do desenvolvimento da atividade científica no Museu Goeldi, 
a qual passa a ser comentada através dos resultados descritos no próximo 

capítulo. 
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7. RESULTADOS 

Como afirma Schwartzmann (1984), It, ••a ciência não surge nem se 
consolida por geração espontânea. Ao contrário, seu desenvolvimento 
depende da existência de um espaço social favorá:yel proporcionado por um 
sistema educacional extenso e bem organizado e pelo uso intensivo de 
conhecimentos técnicos .. ,ff, além da formação de uma comunidade específica 
que encontre na atividade cientlfica um canal legitimo de participação, 
mobilidade e prestígio. 

No Brasil, praticamente até hoje, essas condições não chegaram a se 
realizar completamente, Nunca houve demanda interna que incentivasse o 
desenvolvimento de um sistema de P&D, nem a educação chegou a ser, um 
canal efetivo de ascensão. 

Em contraposição, freqüentemente são consumidas décadas de esforço e 
investimentos para a formação de um grupo de pesquisa qualificado, o qual 
em curto prazo é desintegrado, como conseqüência de pressões políticas, 
medidas econômicas inconseqüentes ou procedimentos burocráticos 
(Schwartzmann 1984). ­

Circunstâncias históricas têm sido responsáveis pelo restrito sucesso 
obtido nas tentativas de implantar uma estrutura científica eficiente e 
principalmente independente no País. 

De Certa forma os resultados do presente trabalho são uma evidência 
desse contexto em um espaço social e cultural caracteristicamente desfavorá­
vel, como veremos a seguir. 

7.1. A Ciência no Museu Goeldi 

o Museu Paraense Emílio Goeldi foi criado a partir da Sociedade 
Philomática, em 1866, formada por um grupo de intelectuais e políticos 
liderados por Domingos Soares Perreira Penna, com a pretensão de manter 
um museu e uma biblioteca na Região, suprindo, assim, a carência de escolas 
superiores, sociedades e academias de cunho científico. 

Desde a sua fundação, a história do Museu é alternada por fases de 
crescimento e grande produção e fases de decadência, associadas ã falta de 
recursos financeiros adequados e pessoal especializado e de forma direta ou 
indireta decorrentes do contexto político-econômico, social e cultural vigente 
na época e que imprimiram marcas em sua trajetória, suas atividades, nível 
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de pesquisas e desenvolvimento de suas coleções. Estas fases podem ser 
identificadas de acordo com suas características administrativas, limitando-se 
os seguintes perfodos: 

1866 a 1894 

o Museu, criado em 1866, somente foi instalado oficialmcnte cm 
25/03/1871, sendo regido nesse período pelos estatutos da Associação 
Philomática. 

Através da Lei nO 713, de 12/05/1872, foi transformado em instituição 
pública. Neste mesmo ano Ferreira Penna afasta-se do Museu por problemas 
políticos e administrativos, o que coincide com uma fase de decadência da 
instituição. 

Surgem dificuldades geradas pela falta de sensibilidade dos governantes 
da época em relação à importância do Museu e, apesar do esforço de seu 
fundador e dirigentes para atrair cientistas estrangeiros interessados na 
Amazônia, a Instituição transforma-se em uma "...rotineira repartição 
pública" (Museu ... 1986). 

A partir de 1872 o Museu ficou reduzido a um simples mostruário de 
curiosidades amazônicas e em 1888, mesmo ano da morte de Ferreira Penna, 
é fechado, apesar de não ter sido extinto, como exigiam os deputados. 

Apesar da pesquisa cientffica constar entre os objetivos de criação do 
Museu, essa atividade não foi implementada de forma sistemática. As 
principais realizações desse perfodo correspondem aos trabalhos de Ferreira 
Penna, seus estudos etnográficos e arqueológicos, realizados na condição de 
explorador e consultor do governo e como naturalista viajante do Museu 
Nacional e Museu Goeldi. Mesmo assim, o Museu Goeldi, através das 
pesquisas realizadas por Ferreira Penna, Hartt, Smith e Derby foi o pioneiro 
na exploração geológica da Amazônia e, já em 1870, atrafa a atenção de 
naturalistas e viajantes pela importância de suas coleções etnográficas e 
etnológicas. Estas coleções foram formadas a partir de doações particulares 
de artefatos, vestimentas, armas de guerra, caça e pesca, material cerâmico 
e outros objetos provenientes principalmente do interior; pela colaboração 
de comerciantes e através de excursões, algumas vezes realizadas com o 
auxilio oficial. Como afirma Goeldi, "...estas coleções se espalharam pela 
terra inteira, formando preciosos ornamentos até em museus longínquos ... 
O Museu Nacional do Rio de Janeiro, enriqueceu-se às expensas incontestá­
veis do Museu Paraense, com avultado número de objetos preciosos oriundos 
de Marajó e outros pontos da Amazônia, levando a diretoria, a título de 
empréstimo e com o pretexto de dar maiores dimensões a uma tal Exposição 
Antropológica a realizar-se na Capital Brasileira em 1882. De todo esse 
material nada voltou e nada foi dado em troca" (Goeldi 1896). Vale ressaltar 
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que as coleções foram emprestadas ao Museu Nacional pelo Presidente da 
Província, sem consulta ao Conselho Administrativo do Museu. 

Em 13.05.1891, no governo de Bacellar Pinto Guedes e em conseqüência 
do advento da República no Brasil, o Museu foi restaurado e reinaugurado, 
sendo reconhecida sua importância como instituição dedicada ao estudo dos 
recursos naturais e como propulsor de formação e ensino. 

Parecia existir então a consciência de que um Museu não pode ser a 
" . .,mera acumulação de raridades mais ou menos curiosas, com mais ou 
menos gosto arranjadas, senão uma coleção e um repositório, sistematica­
mente disposto e cientificamente classificado" (Veríssimo 1896). Assim como 
era evidente o condicionamento do alcance dos objetivos da Instituição ao 
apoio governamental: " ...Esse fim poderá ser facilmente alcançado, desde que 
não esmoreça no governo o desejo de levantar e conservar dignamente esta 
instituição" (ibid.: 7). Mesmo assim, não foi alcançado o grau de prosperida­
de esperado devido à falta de uma filosofia de pesquisa, pesquisadores 
habilitados e deficiências orçamentárias, ocasionando uma nova fase de 
decadência (Cunha 1974). 

1894 a 1921 

Através de decreto assinado pelo Governador Lauro Sodré em 31.01.1894, 
o naturalista sufçoEmílio Augusto Goeldí assume a direção do Museu. Além 
de sua capacidade administrativa e cientffica, reforçada por dez anos de 
investigações desenvolvidas no Brasil e do intenso relacionamento que 
mantinha com museus estrangeiros e especialistas de todo o mundo, Goeldi 
contava com o apoio moral e principalmente financeiro que tanto faltou 
nas administrações anteriores. Para o então governador Lauro Sodré e para 
o novo Diretor, tratava-se não de reformar, mas de criar um Museu 
Paraense. " ...Verá que digo criar, pois o que temos nem de Museu merece o 
nome, tão pouco e tão desalinhado e fora de regra e longe de ciência anda 
aquilo tudo que doe ver o contraste entre esta tamanha pobreza acumulada 
e a enorme riqueza que anda à mão no seio da natureza aqui" (Sodré apud 
Goeldi 1896). 

Na verdade o que restava do Museu Paraense do períOdo anterior a 
Goeldi eram as coleções zoológicas reduzidas a algumas espécies mal 
classificadas, coleções botânicas limitadas a uma pequena série de amostras 
de madeira, coleções mineralógicas e geológicas que além de reduzidas eram 
em sua maioria exóticas à Amazônia, possivelmente compradas no estrangei­
ro. As coleções etnológicas e arqueológicas resumiam-se a cerca de 150 
flechas, 12 arcos, alguns maracás, remos, enfeites, penas, colares, machados 
de pedra e alguns fragmentos de cerâmica, tudo sem indicação de procedên­
cia ou outra referência qualquer. . 
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Segundo Goeldi, "...houve quem tivesse interesse especial de produzir 
intencionalmente este estado caótico, valendo-se do conhecimento da 
circunstância de que objetos etnográficos de origem incerta pouco ou 
nenhum valor possuem" (Goeldi op. cit.). 

Vale ressaltar que é justamente na fase anterior a Goeldi, quando o 
Museu é quase extinto, que belas e ricas coleções foram levadas do Museu 
Paraense, configurando-se também na Ciência, desde então, o duplo caráter 
de dependência e usurpação de recursos regionais pelos centros mais 
desenvolvidos, nacionais e estrangeiros. 

Além desse material, existiam algumas outras coleções não relacionadas 
às Ciências Naturais: moedas de bronze, cobre e prata; armas de fogo; pentes 
de tartaruga; jornais e notas antigas; quadros da família imperial removidos 
das repartições públicas com o advento da República. Essas coleções, 
segundo Goeldi, deveriam ser incorporadas por uma outra instituição 
formando um "Gabinete Histórico", a cargo de uma Sociedade de Estudos 
Paraenses. 

Todo esse material encontrava-se em um prédio de dimensões reduzidas 
e mal conservado, sem possibilidades de abrigar o Museu (ibid.). 

A pretensão de Goeldi era a de criar na AmazÔnia um sólido reduto para 
a Ciência, transformando o Museu numa colÔnia científica. Sob sua 
administração o Museu recebe novo regulamento que estabelece os 
fundamentos de instituição científica como é hoje conhecido. É reestruturado 
de acordo com as normas mais exigentes em matéria de museus científicos 
de todo o mundo, muda-se para inst;llações próprias e compatíveis com suas 
previsões de expansão, passando a funcionar com as seções de Zoologia, 
Botânica, Etnologia/Arqueologia, Geologia/Mineralogia e Biblioteca 
especializada em Ciências Naturais e Antropológicas e assuntos amazônicos 
(Cunha op. cit.). 

O programa estabelecido por Emílio Goeldi tinha como objetivo principal 
o desenvolvimento das Ciências Naturais e da Etnologia do Pará e da 
AmazÔnia, em particular, e do Brasil e do continente americano, em geral. 
A estratégia para isso era a organização de coleções cientificamente 
ordenadas e classificadas, realização de conferências públicas pelo pessoal 
científico do Museu e a publicação de trabalhos originais na área de Ciências 
Naturais e Etnologia. 

A reestruturação do Museu se dá de acordo com os padrões científicos 
vigentes na época. Recursos financeiros significativos foram concedidos para 
esse novo empreendimento, sendo providenciadas novas e apropriadas 
instalações em uma área compatível com as previsões de expansão da 
Instituição. O ponto fundamental dessa reestruturação, vale a pena enfatizar, 
é a incorporação de uma filosofia de trabalho científico que passa a nortear 
os objetivos da pesquisa, e a criação do novo Regulamento estabelecendo 
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para o Museu os fundamentos de Instituição científica, como já foi 
mencionado anteriormente. As investigações científicas passam a ter um 
desenvolvimento acelerado e intensificam-se os estudos da natureza 
amazÔnica, sua fauna e flora, sua constituição geológica, a geografia da 
Região e o homem amazÔnico, indígenas atuais e culturas extintas. 

Durante esse período as viagens e excursões científicas foram intensas em 
todo o interior amazônico. Cientistas e seus auxiliares coletaram materiais 
de toda a fauna e flora, rochas e minerais, fósseis, objetos indígenas e peças 
arqueológicas, posteriormente incorporadas ao acervo. Fizeram levantamen­
tos detalhados de alguns rios da Região, além de observações meteorológicas 
e estudos voltados para técnicas agrícolas. Desenvolveu-se o quadro científico 
do Museu com a incorporação de cientistas estrangeiros recrutados em 
instituições da Europa. 

É também nessa ocasião que tem início a publicação das duas primeiras 
revistas especializadas para divulgação das pesquisas-o Boletim do Museu 
Paraense de História Natural e Ethnographia e as Memórias do Museu 
Paraense de História Natural e Ethnographia, ambas de repercussão interna­
cional e reputação reconhecida em todo o mundo. 

O intercâmbio com instituições nacionais e estrangeiras para troca de 
material científico e'informações era uma das estratégias fundamentais da 
administração de Goeldi, tanto que já constava do próprio regulamento do 
Museu. A permuta de publicações foi intensificada, como forma de 
desenvolver o acervo bibliográfico. Grande número de publicações era 
recebido em troca das publicações do Museu, por intermédio do Internacio­
nal Bureau of Exchanges by the Smithsonian Institution of Washington. 
Estas publicações eram recebidas pela Biblioteca Nacional, do Rio de 
Janeiro; e enviadas a Belém. 

Nesse período, tem origem a coleção de obras raras da Biblioteca do 
Museu, através de aquisições feitas pelo próprio Goeldi, da permuta com o 
Boletim e das doações efetuadas por pessoas ilustres, entre as quais: o 
Príncipe Alberto I, de MÔnaco, o professor John Casper Brunner, da 
Universidade de Stanford, EUA, Príncipe Fernando I, da Bulgária, Princesa 
Therese, da Baviera, e o naturalista Carl Fuller Backer, entre outros. 

Essa coleção inclui hoje aproximadamente 1500 volumes, valiosos por 
suas edições, encadernações e pranchas delicadamente coloridas e primorosa­
mente desenhadas representando um acervo de expressivo valor para estudos 
clássicos acerca da Região AmazÔnica e do Mundo Antigo. 

A organização de uma Biblioteca de Ciências Naturais e Etnologia era 
imprescindível para a atividade científica. De acordo com Goeldi, a 
inexistência de uma Biblioteca própria do Museu era um dos melhores 
critérios para se julgar o seu estado. 
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Dado o intenso intercâmbio, o Museu tomou a iniciativa de interferir 
junto ao Ministério da Fazenda para que os museus estaduais gozassem de 
isenção de impostos junto à Alfândega, para a importação de materiais, 
equipamentos, publicações, produtos químicos, etc. Esse direito, já concedido 
em favor de qualquer expedição estrangeira no Brasil, mediante simples 
requisição da respectiva legação, somente foi concedido aos museus e.'itaduais 
com recurso ao Ministro da Fazenda em cada caso, o que na prática tornava­
se inviável devido à demora do procedimento e à distância do Museu do 
Pará. 

A produção de literatura científica tornou-se tão intensa neste período, 
que apenas um terço consegue ser divulgado pelo Boletim, o restante é 
publicado em revistas científicas estrangeiras, principalmente da Europa 
(Inglaterra, Alemanha, França, Suíça e Áustria), redigido em suas respectivas 
línguas. 

Em 1900 são lançadas as publicações Memórias do Museu Paraense de 
História Natural e Ethnographia e Arhoretum Amazonicum, de igual 
importância e reconhecimento junto à comunidade científica. 

Quanto a pessoal, afirmou Goeldi, "É preciso que haja menos administra­
dores e mais trabalhadores! É preciso que o Museu cesse de ser uma 
repartição pública propriamente dita e se torne antes uma oficina científica 
(...) Tirar o centro de gravidade do terreno administrativo e pô-lo onde deve 
ser posto, no terreno da Ciência, isto constitue a meu ver um dos mais 
importantes fatores a ponderar-se na organização do futuro Museu Paraense" 
(Goeldi op. cit.: 18). 

O relatório que Goeldi envia ao governador do Pará logo após assumir 
o cargo de diretor evidencia a nece.'isidade de começar praticamente da estaca 
zero e de estabelecer um marco de separação entre o passado e o futuro do 
Museu. "Desejo ver o Museu Paraense grande e digno de seu nome, 
respeitado nos círculos científicos e com o papel que lhe compete no 
certamen internacional em prol dos bens intelectuais da humanidade" (ibid.: 

Goeldi reconhecia também a importância da realização de conferências 
públicas proferidas pelo pessoal científico do Museu como forma de "...por 
o Museu em contato com o público e patentear sua vitalidade" (ibid.: 25). 
Ainda com esse objetivo, é inaugurada em 1896 a Sociedade Zeladora do 
Museu. Sua fundação foi incentivada pelo Barão de Marajó, seu primeiro 
presidente. A idéia era inspirada no exemplo do "Grêmio de Trustes ou 
Zeladores" de Museu Britânico, em Londres. O objetivo da sociedade era 
facilitar as relações, contatos oficiais, a divulgação do Museu perante o povo, 
no interior e exterior, e o incentivo do interesse pelas Ciências Naturais e 
pela exploração científica da Amazônia. Além disso, a Sociedade Zeladora 
tinha uma função política, atuando como intermediária entre o Museu, o 
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Congresso Legislativo e o Governo, visando a proteção, conservação e 
prosperidade da Instituição. A Sociedade Zeladora imprimiria ao Museu sua 
característica de instituição científica, propiciaria a utilização direta do 
trabalho científico e o progre.<;so, desenvolvimento e defesa do Museu 
(Documentação... ). 

A partir de 1894 é sensível o aumento quantitativo e qualitativo do 
acervo científieo, através do material coletado nas excursões e da reativação 
das ofertas espontâneas de peças e coleções. O herbário, as coleções 
geológicas, mineralógicas e zoológicas atingem um valor científico inestimá­
vel (Cunha op. cit.; Goeldi op. cit.). 

Em 1895 foi eriado o parque zoobotânico, inauguradas e abertas ao 
público as exposições permanentes. O Horto Botânieo distribuia sementes 
e mudas, além de colaborar na jardinagem de repartições públicas e 
logradouros. Forneceu a maioria das mudas de plantas econômicas para a 
Estação Agrícola Experimental de Peixe Boi (Pará), fundada pelo Governo 
do Estado em 1900. Ainda em 1895, foi instalado no parque o Serviço 
Meteorológico, o qual forneceu durante anos uma série ininterrupta de três 
observações diárias, as quais representavam os dados mais precisos sobre as 
condições climáticas do Estado do Pará, utilizados não só pela imprensa 
diária mas por instituições locais e nacionais ligadas à Meteorologia. 

Até 1908 as informações coletadas diariamente, desenhos, tabelas e 
fotografias eram sistematizadas em Viena pelo Prof. Julius Hann, um dos 
meteorologistas mais conhecidos no mundo, e foram de grande importância 
para o conhecimento sobre as condições climáticas de regiõe.<; equatoriais. 

A partir de 1910 o Serviço Meteorológico do Museu ficou também 
encarregado da Estação dependente da Diretoria de Meteorologia e 
A~tron9mia da Capital Federal, passando as observações a serem aproveita­
das pelo Serviço Meteorológico Federal, observaçõe.'i essas repassadas por 
comunicação telegráfica ao Observatório Nacional do Rio de Janeiro. A<; 
atividades do Serviço Meteorológico se estenderam até o ano de 1922, 
quando foi desativado. 

O Museu realizou ainda estudos decisivos para a defesa dos interesses 
brasileiros. Entre 1897 e 1899 esteve a serviço do Brasil para resolver o 
litígio com a França sobre a disputa de limites e domínio do Território do 
Amapá. O levantamento cientifico da região em litígio, as informações sobre 
os habitantes brasileiros e imigrante.<; franceses, condiçõe.'i sociais e valores 
culturais reforçaram sobremaneira os argumentos de defesa favorecendo a 
vitória do Brasil (Museu ... op. cit.). 

Em 31.12.1900, como reconhecimento à administração de Goeldi e aos 
serviços prestados na questão do Amapá, o Governo mudou por dec~~to a 
denominação do Museu Paraense para Museu Goe1di. Nesta ocaslao, o 
Museu já tinha alcançado grande repercussão nos meios científicos 
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internacionais. Em parecer textual da Real Sociedade de Zoologia de 
Londres, foi considerado um "...florescente estabelecimento científico que 
honraria qualquer cidade européia" (Goeldi 1897). 

Vale ressaltar que o Museu foi a primeira instituição, e durante muito 
tempo a única, na América Latina, a aproveitar o trabalho feminino, tanto 
no que se refere às atividades de apoio, como técnicas e de pesquisa. 

Em 1907, Goeldi retoma à Europa por motivos de saúde e outros 
particulares, assumindo a direção do Museu o Dr. Jacques Huber, chefe da 
Seção de Botânica, reconhecidamente um dos maiores botânicos que já viveu 
na Amazônia. Entre 1907 e 1914, as atividades científicas do Museu não 
sofreram solução de continuidade. Huber manteve-se como consultor 
científico do Governo do Estado e deu prosseguimento aos programas 
técnico-científicQs em andamento. Entretanto, com sua morte em 1914 e a 
intensificação da crise financeira provocada pela desvalorização da borracha, 
que vinha se agravando na Região desde 1911, iniciou-se uma nova fase de 
decadência (Cunha 1986). 

1921 a 1930 

Após 1914 a crise da borracha havia atingido seu auge, devido à 
desvalorização do produto brasileiro no mercado internacíonal em conse­
qüência da alta produtividade alcançada nas plantações racionais da Malásia. 

Somando-se a isso, os efeitos da I Guerra Mundial interromperam o fluxo 
de comércío entre a Europa e as capitais regionais, Belém e Manaus, levando 
a economia a uma completa desagregação. 

O Museu Goeldi, assim como os demais setores governamentais e mesmo 
a iniciativa privada, sofreu as drásticas conseqüências dessa crise, que 
resultou em anos seguidos de total penúria. 

Entre 1921 e 1930 o Museu permaneceu praticamente estagnado. A 
atividade de pesquisa foi reduzida a zero após a transferência para o Museu 
Nacional da ún.ica pesquisadora que ainda restava, Dra. Emília Snethlage, 
então Diretora do Mu..<;eu. 

Dos anos dourados de louvável trabalho e intensa atividade científica 
sobrara a Biblioteca, que manteve certa atividade mediante a permuta de 
publicações, o Parque Zoa-Botânico, já bastante reduzido devido às 
dificuldades de manutenção, e as exposições envelhecidas e deficientemente 
conservadas (Cunha 1986). Esse acervo, suas coleções científicas e bibliográfi­
cas, foi mantido graças a atenção e assistência de Rodolfo Siqueira 
Rodrigues, um antigo funcionário, admitido por Goeldi em 1897, e que, por 
várias vezes, ocupara interinamente a direção do Museu. 
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1930 a 1954 

A Revolução de 1930 veio resgatar o Museu de mais esta fase de 
decadência, permitindo a recuperação de seu patrimômino material e de seu 
nome científico. 

Em 1930 assume a direção o Dr. Carlos Estêvão de Oliveira, bacharel em 
Direito. Como Gocldi, Carlos Estêvão recebeu total apoio do então 
Interventor Magalhães Barata para reestruturar o Museu. O Parque Zoo­
Botânico foi o setor do Museu no qual se concentraram as prioridades 
administrativas. Foi ampliado seu espaço físico, passando a abrigar mais de 
2.000 exemplares, representantes das mais variadas espécies regionais. Para 
isso, através de decreto assinado em novembro de 1931, o Governador exigiu 
das prefeituras do interior uma contribuição mensal em animais e dinheiro, 
variando de 30 a 60 mil réis, dependendo da renda de cada município. 

Além do Parque Zoo-Botânico, a administração incentivou os estudos 
aplicados de PiscIcultura e a criação de tartarugas. Foi realizada a criação de 
várias espécies de tartarugas fluviais e peixes amazônicos de água doce, 
como: pirarucu, pescada, apaiari, tucunaré, pirapitinga, matrinchã, tambaqui 
e outras espécies pequenas, próprias para a ornamentação de aquários. O 
Museu integrou-se ao Programa Nacional de Piscicultura, sob orientação do 
zoólogo Rodolfo von Ihering, intensificando seus trabalhos nesta área a 
partir de 1936. 

Como resultado das pesquisas aplicadas em Ictiologia, realizadas pelo 
Museu e sob a responsabilidade da Comissão de Piscicultura, foram 
povoados com alevinos (filhotes de peixes) os açudes do Nordeste e de 
outros estados do Brasil, os quais possuem hoje peixes amazônicos em 
abundância. 

Após a saída de Carlos Estêvão, em 1945, nada mais foi feito nesse 
sentido, no Pará e na Amazônia, durante muito tempo. Só muito posterior­
mente. através da atuação de órgãos como o IBDF (Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal), SUDEPE (Superintendência do Desenvolvimen­
to da Pesca), INPA (Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia), 
EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) e até particula­
res, se procurou começar de novo o que havia sido feito nesse período. 

Entre 1939-1945, acentuaram-se no Museu as conseqüências da II Guerra, 
ocasionando corte de verbas, restrições na alimentação dos animais e 
interrupção do intercâmbio com instituições européias. 

A partir de 1946, o Pará se encontra em precária situação econômica, c, 
com o fim da ditadura de Getúlio Vargas e a morte de Carlos Estêvão em 
1946, o Museu entra em uma nova fase de decadência, .....mantendo-se os 
governantes que sc sucederam inoperantes diante da degradação de seu 
valioso patrimônio histórico e cultural" (ibid.). 
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1954 até hoje 

o ano de 1954 representou um marco decisivo para a história do Museu. 
O CNPq, através de sua unidade subordinada, o INP A (Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia), mediante convênio assinado com o Estado do 
Pará, passa a administrar o Museu Goeldi, fortalecendo a Instituição e 
restaurando seu patrimônio material e científico. 

A incorporação pelo INPA permitiu em uma primeira etapa a ampliação 
das dependências e instalações, a intensificação das pesquisas e trabalhos de 
campo. Afinal, era imprescindível completar as coleções reunindo exemplares 
de diferentes procedências a fim de dispor de elementos suficientes ao estudo 
em bases científicas dos diferentes grupos taxonômicos. 

Para proceder a coleta em larga escala dentro das escassas possibilidades 
financeiras disponíveis, a estratégia era: 

• 	 coletas realizadas pelos próprios técnicos durante as excursões 
programadas, em regiões de especial interesse em relação ao programa 
de pesquisas do Museu. Como vantagem, o material era selecionado 
e preparado segundo os requisitos técnicos; 

• 	 coletas realizadas por coletores (auxiliares) em áreas de fácil acesso e 
sem grandes despesas, aproveitando as facilidades de transporte e 
instalações oferecidas por outras instituições. Essa modalidade era 
conveniente para abranger uma área maior de coleta ou para reali711r 
coletas na mesma localidade em diferentes épocas do ano; 

• 	 coletas realizadas por leigos (com apoio de prefeituras e instituições 
do interior) e com orientação do Museu, por escrito, de como realizar 
a coleta, acondicionamento e remessa do materiaL A vantagem era a 
possibilidade de coletar grande quantidade de material em pouco 
tempo; como desvantagem, apenas uma parte do material recebido 
podia ser realmente aproveitada. 

Apesar das limitações devido à subordinação ao INPA, foi reativada a 
pesquisa científica, desenvolvendo-se projetos nas áreas de Geologia, 
Paleontologia, Zoologia, Botânica, Ecologia, Etnologia, Arqueologia, além 
de estudos de natureza econômica, sobre núcleos populacionais regionais. O 
INPA e o Museu, nos últimos 35 anos, foram as instituições que mais 
contribuíram para o conhecimento científico da Amazônia. 

Mesmo com dificuldades financeiras para realizar as excursões, principal­
mente em áreas longe de Belém, que representam despesas de grande vulto, 
falta de meios de locomoção eficientes, etc, o Museu empenhava-se em 
aproveitar o apoio e facilidades oferecidas por outras entidades atuantes na 
Amazônia. 

54 

Mais uma vez havia sido necessário um grande esforço para recomeçar 
após anos seguidos de crise. A recuperação e reestruturação do acervo 
demandou muito tempo e persistência devido às precárias condições em que 
se encontrava a Instituição. As coleções antigas foram ampliadas e iniciadas 
novas coleções, como as de Herpetologia e Icliologia. Em termos de 
equipamentos, em dezembro de 1954 o Museu possuía como instrumentos 
de maior valor apenas dois microscópios, uma balança Sartorius e um 
conjunto fotográfico Leica, os quais faziam parte do acervo recebido do 
Estado (Museu ... 1956). 

A Divisão de Geologia estava inativa desde 1900. Encontrava-se 
totalmente desorganizada, com o extravio de parcela considerável de seu 
acervo e outra parte inutilizada devido à perda das etiquetas de identificação. 

Para recuperar o maior número de peças possível, foi efetuada cautelosa 
revisão, mediante consulta a antigos relatórios do Museu e aos trabalhos de 
Katzer, um dos principais formadores dessas coleções, quando chefiava a 
Divisão (1895-1899). Após concluída a revisão, restaram 1.000 amostras. 

Entre 1962 e 1969, importantes projetos foram desenvolvidos com a 
colaboração do Museu Nacional e DNPM (Departamento Nacional de 
Produção Mineral). Entre 1971-1981, a Divisão ficou praticamente inativa 
devido a questões administrativas, mas, a partir de 1982, foi reativada 
transformando-se em área de geociências, incentivando os estudos de 
Paleontologia, Geologia Ambiental e Geofísica Aplicada à Arqueologia. 

O prédio que passou a ser ocupado pela Botânica, em ]957, foi o 
pavilhão Rodolfo von Ihering. Este prédio se encontrava arrendado 
anteriormente durante dez anos a uma firma particular de exportação de 
peixes ornamentais, que o devolveu sem a mínima conservação, coberto de 
cupins, goteiras e rachaduras (Museu ... 1956). 

No' que se refere à divulgação, foi necessário atualizar as coleções da 
Biblioteca e as publicações editadas pelo Museu, as quais voltaram a ocupar 
um papel de destaque na divulgação das pesquisas. O Boletim foi desdobrado 
em séries independentes, correspondentes às divisões científicas da Insti­
tuição e, posteriormente, outras séries passaram a ser editadas, para atender 
a ampliação das áreas de pesquisa tradicionais, entre estas incluindo-se as 
Publicações Avulsas, Guias e Publicaçôes Extras (Cunha op. cit.) 

A expansão das atividades exigiu, além de maiores recursos financeiros, 
a ampliação da base física, sendo construídos, a partir de 1970, três novos 
prédios para abrigar os departamentos de Zoologia, Botânica e as Expo­
sições. Ao mesmo tempo em que era preciso oferecer condiçües satisfatórias 
à visitação pública, tornava-se indispensável a criação de um ambiente 
favorável ao trabalho dos pesquisadores. 

A partir de 1977, foi estabelecido pelo CNPq que mais nenhum prédio 
deveria ser construído na área do Museu em detrimento da área do Parque 
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Zoobotânico, sendo adquirida, em 1978, uma área destinada à ampliação da 
base física da Instituição. 

Em 1980, com recursos obtidos junto à FINEP, teve início a construção 
do Campus de Pesquisa, visando a transferência dos Departamentos 
cientificos, encontrando-se aí hoje instalados os Departamentos de Zoologia 
e Botânica, com suas respectivas Seções, o Departamento de Informação e 
Documentação (antiga Biblioteca) e o Departamento de Processamento de 
Dados. Encontram-se em fase de construção os prédios destinados ao 
Departamento de Ciências Humanas (Antropologia, Arqueologia e 
Lingüística). Após 28 anos de subordinação ao INP A, em 1983 o Museu 
conseguiu sua autonomia institucional, sendo elevado à categoria de Instituto 
do CNPq. Confiava-se que essa autonomia viria abrir novas perspectivas de 
desenvolvimento, facilitando ao Museu ocupar definitivamente seu lugar de 
destaque entre os órgãos de pesquisa mais importantes do País. 

As investigações· científicas, hoje requeridas pela Amazônia em conse­
qüência de sua conotação como polo de desenvolvimento econômico e do 
impacto causado pela implantação de grandes projetos, representam um novo 
desafio para o Museu Goeldi e seu corpo de pesquisadores. Hoje, mais do 

antes, é necessário intensificar a investigação científica na Amazônia, 
antes que o ecossistema caminhe para uma degradação irreversível. Dada sua 
importância como Instituição de pesquisa na Região, certamente a sociedade 
irá cobrar um posicionamento do Museu e sua participação no planejamento 
de políticas e programas de preservação da Amazônia, através dos resultados 
de suas pesquisas. Partindo dessa premissa, o Museu esforça-se em " ...promo­
ver o inventário e avaliação do patrimônio natural e/ou cultural da 
Amazônia, organizando esse patrimônio sob a forma de um banco de dados 
dinâmico que dê subsídios à realização de atividades de extensão científica 
e cultural efetivamente, para formulação da política de desenvolvimento 
auto-sustentado da Região. Portanto, ao longo de sua existência o Museu 
tem sido não só participante, mas agente ativo da história da Amazônia" 
(Penha 1985). Torna-se cada vez mais indispensável o fortalecimento de sua 
infra-estrutura, capacitação de seus técnicos, dinamização dos estudos e 
pesquisas, de forma a criar uma capacidade científica local capaz de fazer 
face às opçÕes tecnológicas e suas conseqüências, reduzindo a possibilidade 
de efeitos prejudiciais ao homem e ao meio ambiente. 

Após a reconstituição histórica das várias etapas administrativas e 
científicas pelas quais passou o Museu Goeldi, é tentada, no próximo item, 
a inserção dessa história institucional em um contexto sócio-cultural, 
econômico e político mais abrangente, procurando ao mesmo tempo avaliar 
de que modo as peculiaridades desse contexto foram determinantes na 
configuração do perfil institucional, e até que ponto refletem características 
previstas no modelo de Basalla. 
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7.2. Aproximações do modelo de Basalla a nível regional e institucional 

Ao ser introduzida no Brasil, a Ciência tinha acentuada sua conotação de 
neutralidade, sendo considerada "...como uma aquisição comum das 
sociedades civilizadas européias, como um corpo único e universal de 
conhecimento, de atitudes e métodos para se obter conhecimento, politica­
mente neutra e acima de ideologias" (Leite Lope.'t 1978). 

O resultado dessa concepção era uma educação profissional "orientada, 
desde a escola primária até a universidade, no sentido de admirar e enaltecer 
incondicionalmente a cultura e civilização européias e, mais tarde, a dos 
Estados Unidos" (ibid.). Como conseqüência prática, "...0 baixo nível de 
diferenciação e institucionalização histórica da própria Ciência no Brasil 
afeta profundamente a nossa capacidade de produção científica. Por um lado 
não permite a formação de uma comunidade auto-referenciada, com 
atividades em todas ou quase todas as frentes da ciência contemporânea e 
mecanismos eficazes de socialização e reprodução, entendido por isso a 
capacidade de formar junto aos jovens uma sólida vocação científica" 
(Franken 1978). 

O modelo econômico adotado, pelo menos até recentemente, sempre 
e.'tteve impregnado da idéia de que os investimentos em pesquisa, principal­
mente em pesquisa básica, devem ser deixados aos países mais desenvolvidos. 
Ao Brasil caberia "queimar etapas" importando os pacotes tecnológicos 
prontos, reduzindo custos e limitando () incremento científico ã quantidade 
estritamente necessária para o consumo nacional. Seguindo essa tendência, 
"Verbas consideráveis têm sido desperdiçadas na compra de pacotes 
inutiliz;áveis, ou em programas mirabolantes, rotulados de desenvolvimento 
tecnológico, que prometem resultados práticos imediatos, sem que haja 
condições de executá-los, ou sem que tenham a relevância que lhes é 
atribuída" (Nussenzveig 1983). Como afirma Nussenzveig, "Nada caracteriza 
melhor o subdesenvolvimento e mentalidade de colônia de que essa atitude 
preponderante entre aqueles que nos governam" 

Na Amazônia esse quadro é acentuado em conseqüência da centralização 
das decisões políticas e econômicas no eixo sul-sudeste. 

Aqui, a atitude de fazer Ciência, como afirma Sá, é a mesma de "Remar 
contra a Maré" (Sá 1985). Essa expressão popular ilustra perfeitamente a 
preocupação deste trabalho em descrever a experiência de uma instítuição 
científica regional, o Museu Goeldi, que desde a sua criação vem remando 
contra essa maré e persiste em manter uma atitude científica diante de tantos 
contratempos e, quem sabe, tentando usufruir de uma certa autonomia 
científica, mesmo que limitada. 

O Museu foi idealizado e criado a partir de 1866, portanto sob o regi~e 
da Monarquia. No ano anterior a sua fundação, com a viagem de LUIZ 
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Agassiz e seus estudos geológicos, paleontológicos e ictiológicos na 
Amazônia, encerravam-se as pesquisas executadas pelas grandes expedições 
es trangeiras. 

Durante a fase das grandes expedições, a Amazônia, principalmente, 
provocou especial atração e cobiça. Em decorrência, Belém passou por 
grandes transformações, com aumento da população, novas construções, etc. 
Em 1860, a cidade já havia se tornado a capital da Amazônia e presenciava 
a onda de estrangeiros, cientistas ou não, percorrendo, estudando, pesquisan­
do e, em especial, carregando os produtos naturais da Região. 

Entre os principais viajantes que por aqui passaram, podemos citar, em 
ordem cronológica: 

Charles de La Condamine - acompanhado de outros membros da 
Academia de Ciências da França, desceu o Amazonas por ordem do Governo 

10Português, chegando a Belém em 1743, encarregado de estudar o 
meridiano sobre a linha do Equador. La Condamine mostrou ao mundo a 
importância do látex extraído da seringueira, da qual os portugueses já 
conheciam sua utilidade produzindo sapatos e outros artefatos; 

Alexandre Rodrigues Ferreira (1783-1792) - cientista brasileiro que se 
formara e vivia em Portugal, foi encarregado pelo governo daquele país de 
conhecer os recursos naturais da Amazônia. Viajou pelas antigas capitanias 
do Pará, Rio Negro e Cuiabá, demonstrando a Portugal e aos brasileiros as 
enormes riquezas naturais da Região. A grande quantidade de material 
coletada sobre a fauna e a flora era destinada ao Real Museu da Ajuda, em 
Portugal, mas foi levada para Paris quando o Museu foi saqueado por 
Geoffroy de Saint-Hílaire, na época em que Portugal foi invadido pelas 
tropas de Napoleão; 

Alexander von Humboldt (1799-1804) - chegou até as cabeceiras do 
Amazonas e alto Rio Negro. Despertou o interesse para a exploração da 
América do Sul e uma das primeiras conseqüências de suas viagens foram as 
missões científicas enviadas pelos governos da Áustria e Baviera, chefiadas 
por Johannes von Nalterer e Johann Spix (1817-1835); 

Johann Baptisl Spix e Carl Friedrich Martius - naturalistas bávaros que, 
em 1812, juntaram-se à expedição que trouxe da Áustria a princesa 
Leopoldina para casar com Dom Pedro I, com objetivo de montar coleções 
de história natural e etnografia para o Museu Real de Munique. Chegaram 
ao Pará em 1819, com a finalidade de explorar o Amazonas até Tefé. 
Incentivaram o interesse pelos estudos florísticos, faunísticos e etnográficos 
do vale amazônico, desenvolvendo grande atividade científica, que se 
constituiu a base dos nossos conhecimentos nessas áreas. Foram responsáveis 
pela descrição de vinte mil espécies de plantas, incluídas na obra Flora 
Brasiliensis, editada entre 1840-1906; 
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Von Langsdorff - Cônsul Geral da Rússia no Brasil, em 1827, a serviço 
da Academia de Ciências da Rússia e financiado pelo tzar Alexandre I, 
liderou uma expedição científica pelo interior do Brasil. Foi responsável pela 
organização de um herbário com 60.000 plantas brasileiras. Todo o material 
coletado, além de manuscritos sobre a viagem, desenhos, amostras e animais 
empalhados, permaneceu por um século desaparecido, sendo reencontrado 
em um porão do Museu de Leningrado em 

Johannes von Natterer - famoso colecionador zoológico austríaco, esteve 
na Amazônia entre 1829-1835. Suas coleções foram enviadas ao Museu de 
História Natural de Viena, o qual alcançou dimensões seis vezes maior, dada 
a riqueza desse material. Em 1848, um incêndio destruiu as coleções de 
esqueletos e parte dos peixes colecionados por Natterer e quase todos os 
manuscritos sobre as suas viagens ao Brasil; 

Daniel Parish Kidder (1841) veio a Belém com a função de difundir a 
leitura da Bíblia, comissionado pela Sociedade Bíblica Americana. Publicou 
Reminiscências de viagens e permanência no Brasil, mas sua obra mais 
importante, intitulada O Brasil e os brasileiros, esboço histórico e descritivo, 
foi publicada com J. C. Fletcher, que percorreu a Amazônia em 1862. 

William Edwards - viajante e explorador americano, percorreu o 
Amazonas e rio Negro entre 1846-1847. Sua viagem, rodeada de grande 
alarde c divulgação, foi de grande repercussão no mundo científico da 
Inglaterra e incentivou os naturalistas Alfred Russell Wallace e Henry Bates, 
que se iniciavam na carreira; 

Wallace e Bates - exploraram o vale do Amazonas com o objetivo de 
organizar coleções para o estudo de História Natural. Chegaram à Amazônia 
em 1848, separando-se em 1849 para dedicar-se, cada um, as suas coleções. 
Wallacé permaneceu quatro anos na Região e publicou em 1853 Viagem ao 
Amazonas e ao Rio Negro. Suas coleções foram perdidas por ocasião de um 
naufrágio perto do Pará. Bates permaneceu 11 anos em Belém. Suas coleções 
serviram de base para o estudo dos insetos (Entomologia), sendo que suas 
obras foram publicas em 1944, entre elas o conhecido livro Um Naturalista 
no Rio Amazonas; 

Robert Avé Lallemant - médico francês, publicou Viagem pelo norte do 
Brasil, editado em português somente em 1961. 

Luiz Agassiz - naturalista suíço, fundador do Museu de Zoologia e 
Anatomia Comparada da Universidade de Harvard. Chegou an Brasil em 
1865. Além dos fartos recursos de que dispunha para comandar a Expedição 
Thayer, dos Estados Unidos, destinada a estudar a fauna brasileira, contava 
com o apoio do Governo Imperial de D. Pedro lI. Anteriormente havia 
colaborado com Martius (1817-1820), na descrição dos peixes colecionad?s 
no Brasil. Entre 1865-1866, em companhia de sua esposa, Eliz,abeth Ag~sSlZ, 
de uma equipe de cientistas e do major João Martins da SIlva Coutmho, 
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realizou a mais vasta exploração científica da Amazônia até aquela data. 
Durante sua estada em Belém, mostrou a necessidade e a impórtâncía, no 
mundo moderno, da criação e organização de museus de História Natural, 
não apenas para o estudo científico dos produtos naturais, como também 
para ilustração e formação do povo; 

Wilhelm Reiss e Alphonse Stübel - geólogos e exploradores alemães que 
estiveram em Belém e colaboraram com o Museu entre 1870 e 1871; 

Charles Frederick Hartt - entre 1870-1881, juntamente com Orville 
Derby, W. Barnard e Herbert Smith, participou da comitiva da Universidade 
de ComeU para explorar () vale do Amazonas. notadamente alguns afluentes. 
Havia acompanhado Agassiz, como geólogo, na expedição de 1866. Hartt foi 
um dos incentivadores do Museu. Ferreira Penna mostrou a ele a existência 
e a importância dos achados arqueológicos em Marajó e outros locais do 
Pará. Em 1875, foi criada a "Comissão Geológica do Império do Brasil", 
tendo Hartt como presidente e primeiro diretor. Apesar da curta duração da 
Comissão, os resultados foram frutíferos, tornando mais conhecida a geologia 
superficial do Brasil, sendo de grande destaque os trabalhos realizados no 
vale do Amazonas, entre 1876-1877, sob supervisão de Hartt, auxiliado 
principalmente por Orville Derby. Smith foi um grande colaborador' do 
Museu, ensinando métodos de guarda e conservação das coleções e 
oferecendo materiais para as coleções geológicas e zoológicas; 

Edgard L. Layard - naturalista inglês, ornitólogo, cônsul da Inglaterra em 
Belém entre 1871-1873, correspondente das grandes instituições de Ciências 
Naturais daquele país. Fundou o Museu de História Natural da cidade do 
Cabo (África do Sul) em 1855. Colaborou com o Museu Goeldi como 
assistente técnico, ajudando no planejamento, organização e direção da 
Instituição e oferecendo ao Museu suas coleções de aves e mamiferos; 

Luigi Buscalioni - médico e botânico, comissionado pela Sociedade de 
Geografia da Itália, chefiou uma expedição italiana, cujo objetivo era o 
estudo etno-botânico da Amazônia. Concentrou seus estudos nas bacias do 
Tocantins e Araguaia, até os campos de Goiás. Em colaboração com Jacques 
Huber, chefe da Seção de Botânica do Museu, elaborou uma nova teoria 
sobre as plantas mirmecófilas da Região. 

Logicamente, o interesse universal pela Amazônia não foi apenas o 
científico visando o progresso do conhecimento humano. Também se 
confundia com propósitos políticos e econÔmicos, para os quais serviam de 
advertência os episódios verificados anteriormente na África e Ásia (Reis 
1958). "As expedições cientificas estrangeiras e nacionais buscaram na 
AmazÔnia material de estudo para o enriquecimento de suas coleções e o 
esclarecimento de determinados problemas que por motivos diversos as 
interessavam. Não iam à Amazônia pela Amazônia, mas para servir a seus 
museus, jardins botânicos e laboratórios ..." (ibid.: 3), para os quais reuniram 

60 

extensas coleções de fauna e flora, acompanhadas de e,."boços das espécies em 
suas cores próprias e ambiente ecológico. 

Por ser a capital de uma d,as mais ricas regiões do globo, denominada por 
Bates "O Paraíso do Naturalista", Belém era o mais importante referencial 
para estes cientistas, na Região. Tornava-se quase um dever a organização 
e manutenção de um museu capaz de recolher, guardar, conservar e expor 
aos naturalistas as riquezas naturais do solo, seus minerais, flora e fauna, 
principalmente ornitológica e ictiológica, que atraíam a atenção de cientistas 
de todo o mundo. Além disso, a abundância de vestígios arqueológicos, 
antropológicos e etnográficos poderia ser a chave de enigmas e contradiçôe." 
sobre a origem do homem americano. 

Assim, existia uma demanda para a criação, na Região, de uma instituição 
voltada para as Ciências Naturais, apesar desta demanda não ser propriamen­
te um reflexo de necessidades sociais ou culturais locais. 

Apesar do século XIX ser considerado o século das Letras Paraenses, as 
quais alcançaram seu apogeu entre 1870 e 1885, o ambiente social da 
Província se. refletia na ausência de escolas superiores, sociedades ou 
academias de cunho científico. Somente em 1779, foi regulamentado o ensino 
no Pará. Provavelmente, a transferência do Governo civil de São Luiz para 
Belém por Decreto Real em 1772 condicionou uma melhor assistência ao 
ensino e ao desenvolvimento inteleétual. Mesmo assim, segundo 'as 
estatísticas de 1842, existiam em toda a Província do Pará apenas 40 escolas 
primárias e 4 secundárias. Por ocasião da criação do Museu, os grandes 
expoentes se restringiam a alguns intelectuais, na maioria dedicados às 
Letras, muitos políticos e grande número de comerciantes, principalmente 
estran.geiros. As tentativas de criação e manutenção de instituições voltadas 
para o ensino superior, para a pesquisa científica e para0 desenvolvimento 
intelectual, sempre flore.'1ceram a partir do esforço pessoal de uns poucos 
idealistas e o incentivo para a criação de um museu decorria muito mais do 
interesse despertado na Europa pela exploração dos recursos naturais da 
Amazônia. Os viajantes, que configuram a primeira etapa de Basalla, não 
trabalhavam simplesmente para o engrandecimento da Ciência. Além de 
descobrir e identificar novas espécies, tinham grande interesse em descobrir 
de que forma as populações regionais utilizavam-se dos recursos disponíveis. 
Suas notáveis expedições, em grande parte financiadas pelos governos dos 
países europeus, tinham como objetivo o controle geo-político e o estabeleci­
mento de bases econômicas na Região. Eram na verdade instrumentos da 
expansão imperialista e capitalista da Europa, sempre ávida de novos 
mercados para seus produtos, bem como da exploração de novas fontes de 
matérias primas de interesse industrial e comercial. 

Nesse contexto, a pesquisa científica era indispensável para subsidiar a 
exploração econômica e o controle político da Região. 
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A idéia de criação de um Museu no Pará, que abrigasse amostras dos três 
reinos da natureza Amazônica, foi pela primeira vez explicitada em 1861, 
como artigo aditivo na Lei do orçamento provincial de 1862, pelos deputados 
Joaquim José de Assis e Joaquim Pedro Correia de Freitas. Tal proposta não 
foi efetivada, permanecendo no papel durante cinco anos (Cunha 1973). 

Somente em 1866 foi fundada a Associação Phílomática, tendo à frente 
Domingo Soares Ferreira Penna, então Secretário de Governo do Estado do 
Pará. Ferreira Penna havia assumido esse cargo em 1858 e, além de político, 
era um estudioso da História e da Ciência. Dedicou-se a estudos geográficos 
(Geografia Física, Geomorfologia e Geologia) da Amazônia e do Pará em 
particular. Foi arqueólogo pioneiro, etnógrafo e historiador do Pará, 
jornalista, articulista e redator de jornais e revistas. 

A criação do Museu foi também estimulada pela visita a Belém do 
naturalista Luiz Agassiz e sua expedição de 1866 e coincidiu com a expansão 
do interesse pelos levantamentos das riquezas e recursos naturais da 
Amazônia. Por outro lado, representava a primeira tentativa de implantar 

, uma cultura científica na Região, sendo o Museu a única instituição com 
objetivos cientificos que existiu em Belém até quase meados deste século. 
Ainda na década de 50 do século passado, surgiu o Instituto de Botânica de 
Manaus, que entretanto muito pouco prosperou em matéria de desenvolvi­
mento científico. 

O cenário político no Pará era nc."sa época dominado pelos partidos 
Liberal e Conservador. O primeiro, surgido em 1831, incluía uma ala 
moderada e uma exaltada. O segundo surgiu em 1837. Estes partidos 
representavam as duas grandes agremiações políticas nacionais (Cruz 1973). 

Ferreira Penna era republicano, apesar de sempre ter ocupado cargos 
públicos e políticos durante a monarquia, como Secretário de Polícia da 
Corte e secretário do Governo do Estado. Já vivendo em Belém, filiou-se ao 
Partido Liberal que não era de todo conveniente para que pudesse expressar 
suas idéias republicanas, já que seus representantes não estavam interessados 
em mudanças radicais, nem na queda da Monarquia. Além disso, os 
republicanos condenavam toda e qualquer idéia de dependência com os 
partidos monárquicos. Seus ideais republicanos causaram-lhe inimizades, 
prejuízos morais e financeiros, discordâncias políticas e administrativa", 
significativamente acentuadas na época em que se dá a criação do Museu 
Paraense. 

Somente em 1886 firma-se no Pará o Clube Republicano, cujo objetivo 
era criar um núcleo político para reunir adeptos do Regime Republicano e 
é a partir de 1888 que a idéia Republicana cresce na Província. Nessa ocasião 
Ferreira Penna já havia se afastado definitivamente da política, fato ocorrido 
em 1869. 
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Tais fatos explicam em parte essa fase inglória do Museu recém fundado 
e o desconhecimento de sua importância para o desenvolvimento científico 
e cultural do Pará. 

Por outro lado, a aprovação da Lei nO 713, de 12.04.1872, que oficializava 
a criação do Museu transformando-o em uma repartição pública, havia 
despertado a cobiça de pretendentes a novos cargos, muitos deles sem a 
mínima habilitação para viabilizar os objetivos técnico-científicos a que se 
propunha o Museu de Ferreira Penna (lbid.). 

Em 1874 o relatório apresentado à Assembléia Legislativa continha 
informações do DL Correia de Freitas, encarregado de inspecionar os 
serviços do Museu, que já davam mostra da difícil situação em que se 
encontrava a Instituição. "Se a Província não pode custear o Museu com 
quantia superior a com que atualmente custeia, então melhor é vender-se ou 
conservar-se em arrecadação o que lá existe, despedir o preparador e o 
porteiro e fechar-lhe as portas, com que se lucraria a quantia de 2.160$000 
réis. Mas isso será uma vergonha para a Província" (lbid.: 353). 

Nesta primeira fase da criação do Museu o orçamento da Província era 
deliberado pela Câmara dos Deputados. A maioria deles não entendia de 
museus ou pesquisa científica e negava qualquer auxílio ao que eles 
consideravam uma inútil repartição provincial. Em 1888 a própria Assem­
bléia Legislativa resolveu extinguir o Museu Paraense. Este foi fechado à 
visitação pública, restando-lhe apenas um funcionário para manutenção e 
limpeza. 

As manifestações da la etapa do modelo de Basalla aparecem em maior 
destaque na Região em um período anterior à criação do Museu Goeldi, já 
que as grandes viagens exploratórias ao Brasil e mais precisamente à 
AmazÔnia concentraram-se no período de 1743 a 1865. Entretanto, a criação 
do Museu foi principalmente incentivada pela preocupação dos naturalistas 
em reunir coleções e descobrir novas matérias-primas. 

A Amazônia constituía-se em local privilegiado para obtenção desse 
material. Por isso, era desejável a criação de estabelecimentos locais que 
servissem como referencial ou como "home-Iands" para viajantes financiados 
pelas instituições européias e que atendessem aos questionamentos da 
Antropologia, que na época florescia no Brasil. 

Além disso, vivia-se a "era dos museus", cujo apogeu ocorreu entre fins 
do século XIX até meados dos anos 20. Os museus surgem inicialmcme com 
um caráter claramente comemorativo, onde o elemento essencial é a 
identidade individual ou coletiva das nações, e, no final do século XIX, 
ganham uma nova lógica e relevância " ...enquanto espaços onde a nação s~ 
torna ao mesmo tempo sujeito e o objeto de reflexão" (Schwartz s.d.). E 
nesse contexto que surgem os museus de História Natural e, entre eles, o 
Museu Paraense de História Natural e Ethnographia. Os reflexos da 1 a etapa 
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de Basalla, apesar de não se esgotarem temporalmente, são observáveis no 
Museu Goeldi até por volta de 1893, e o extravio das coleções (citado por 
Goeldi) formadas nesse perfodo,ilustra a afirmação de Basalla de que todo 
o material e informações coletadas retornou à Europa e aos E.....tados Unidos 
para benefício de seus cientistas e, portanto, a Ciência, na fase I, apesar de 
se espalhar por todo o globo, somente pôde ser avaliada e utilizada por 
nações com cultura científica moderna estabelecida. 

Na verdade, concordando com Schwartzmann (1979), praticamente 
nenhuma continuidade existe entre os viajantes que a partir do século XVIII 
estudaram a fauna, flora e o solo brasileiros, e a Botâni~, Zoologia e 
Geologia que existem hoje, já que estes naturalistas não formaram discípulos 
nem criaram uma tradição de trabalho cientifico no País, o que seria uma 
condição indispensável para que, no modelo de Basalla, a P fase fosse 
superada. 

Vale ainda ressaltar que na AmazÔnia, ainda hoje, pesquisas são 
desenvolvidas por estrangeiros, com financiamentos externos, sem que haja 
qualquer forma de integração ou participação da comunidade cientffica local 
em relação aos objetivos e resultados desses trabalhos. Não seria exagero 
citar como exemplo a viagem de Custeau à Amazônia, considerando-o, no 
sentido figurado, "um viajante naturalista modernizado", mas que deixa 
transparecer o mesmo tipo de relacionamento que dominava a fase I de 
Basalla, ou seja, a utilização da sociedade ou nação considerada exótica, ou 
não científica (pelo menos com relação à "Big Science"), como fonte para a 
ciência desenvolvida nos países centrais. 

Especificamente no museu Goeldi, os recursos extra-orçamentários 
representam hoje um importante papel na continuidade da atividade 
cientifica. Diante da insuficiência dos recursos fornecidos pelo CNPq, o 
Museu procura suplementar seus programas através da alocação de verbas 
advindas de convênios com empresas privadas e outras instituições públicas, 
nacionais e estrangeiras, visando a execução de sua nova política. 

Tal atitude não parece, entretanto, ser favorável ao desenvolvimento da 
pesquisa básica, característica do Museu. Segundo dados de 1986, os projetos 
custeados por fontes extra-orçamentárias conduzem a um interesse imediatis­
ta, que não corresponde aos objetivos científicos do Museu. O ideal seria 
assegurar recursos orçamentários suficientes para o bom andamento das 
pesquisas, atendendo a critérios de independência e autonomia científica 
estabelecidos pela política institucional (Museu ... 1986). 

Em uma segunda fase, que se inicia com a administração de Goeldi, o 
crescimento do Museu, como de todos os demais setore..<; do Pará, esteve 
intimamente ligado a() processo econômico da Região. A grande expansão 
da atividade científica desse período foi logicamente subsidiada com recursos 
provenientes da exploração dos seringais. A produção de borracha vinha 
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aumentando sensivelmente a partir de 1847 e já por volta de 1855 desviava 
grande parte da mão-de-obra anteriormente dedicada à lavoura, tornando-se 
a principal fonte de rique7ÁlS do Pará. O ciclo da borracha, cujo apogeu 
remonta ao período de 1872 a 1914, provocou grandes transformações na 
vida econômica, social e cultural de toda a região amazônica e particular­
mente do Pará, influenciando não só na criação da própria A...sociação 
Philomática, núcleo do Museu Paraense, no período áureo por que passou 
a Instituição entre 1894 e 1914, como também na decadência iniciada após 
esse período e intensificada entre 1921 e 1930. 

Esta fase reflete com considerável aproximação a segunda etapa do 
modelo de Basalla (Fase Colonial). O Museu era então considerado alavanca 
da instrução pública e centro científico para a exploração metódica da 
Natureza AmazÔnica. Além disso, representavá um esteio do crédito social 
do Estado do Pará e eficaz meio de propaganda das rique7ÁlS naturais 
regionais no exterior (Goeldi 1902). 

As características coloniais do modelo manifestam-se no momento em 
que a Instituição alcança certa maturidade enquanto instituição voltada para 
o estudo das Ciências Naturais e em relação a uma perspectiva mais 
claramente profissional. 

Os museus de História Natural eram então de grande importância em 
relação aos avanços da Ciência, pela expectativa de resposta a inúmeras 
indagações que inquietavam a intelectualidade européia, movida pela 
necessidade de tudo comparar e classificar: a flora, a fauna, os homens. Isso 
era inviável sem a definição de uma filosofia de pesquisa e estabelecimento 
de rígidas normas de funcionamento que leva<;sem o Museu a abandonar a 
condição de mero expositor do exótico, transformando-se, aos poucos, em um 
depósito ordenado da cultura material, dentro de uma lógica evolutiva. 

Essa nova perspectiva enciclopédica, evolutiva e classificatória foi 
introduzida no Museu Paraense por Emílio Goeldi, e está associada a um 
projeto bastante personalista que caracteriza sua gestão, principalmente na 
fase inicial. Assim, é o próprio Goeldi que, além da condição de Diretor, 
reorganiza o Museu, dirige as publicações, escreve a maior parte dos artigos, 
seleciona coleções, comunica-se com outras instituições, estabelece o 
regulamento, delineando, enfim, a nova feição do Museu Paraense. 

Coincidentemente ao modelo de Basalla, durante a gestão de Goeldi e as 
subseqüentes, pelo menos até 1920, a ciência no Museu é desenvolvida em 
sua quase totalidade por cientistas estrangeiros, principalmente alemães, 
suíços e austríacos, treinados formalmente em uma instituição científica 
européia e informalmente através dos trabalhos de cientistas europeus, ou 
seja, de forma direta e indireta, as fontes de educação e ligações institucio­
nais desses pesquisadores estão além das fronteiras da sociedade n~ qual ele..... 
desenvolvem seu trabalho. Os instrumentos científicos, livros, eqUlpamentos 
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de laboratório e a maior parte do material necessário à infra-estrutura e à 
manutenção do Museu vêm de fornecedores europeus, e os interesses se 
voltam para campos científicos e problemas delineados nos grandes centros 
europeus de Ciência, responsáveis ainda pelo julgamento de valor e 
reconhecimento da atividade aqui desenvolvida. 

Para Basalla, um ponto forte da Fase Colonial reside no número 
crescente de cientistas praticantes, cuja educação e trabalho são sustentados 
por uma tradição científica externa. 

Especificamente no Museu, isso não é observado. Além do número de 
pesquisadores alocados permanecer por longos anos bastante reduzido, 
variando entre 3 e 4 em média (pelo menos até 1955), esses eram, como já 
,-,;imos, estrangeiros que mais cedo ou mais tarde retornavam a seus países de 
origem, sem que houvesse condições de se formar um grupo de cientistas 
locais que dessem continuidade à atividade científica. 

Ademais, a partir de 1914, com a morte de Huber e a crise da borracha, 
foram desligados do Museu os poucos naturalistas que ainda integravam seu 
quadro técnico-científico, diminuindo consideravelmente o ritmo de trabalho. 
Várias tentativas posteriores foram feítas no sentido de dinamizar a entidade, 
entretanto, até 1930 o Museu permaneceu praticamente estagnado, 
principalmente no que se refere à atividade de pesquisa. 

Somente após esse período, na administração de Carlos Estêvão, o Museu 
volta a receber considerável apoio governamentaL Era importante mostrar 
que a Revolução de 30 vinha para mudar, "...para renovar em especial as 
repartições públicas tão aviltadas nos governos anteriores" (Cunha 1989). O 
então Interventor Magalhães Barata exigia melhoramentos urgentes em todos 
os setores do Museu, entretanto foi dada prioridade ao Parque Zoo-botânico, 
o qual tornou-se o mais bonito e bem cuidado do Brasil, com e'lpaços e 
ambientes adequados às condições de cada espécie animal, facilitando a 
reprodução em cativeiro. Nesse período o Museu forneceu grande número 
de animais para outros zoológicos do Brasil e do exterior. 

A pesquisa científica não teve uma situação privilegiada durante esse 
período. Mesmo assim, vale ressaltar os trabalhos de Hagmann, Paulo 
Sawaya, Olivério Pinto, Helena Palmaraty, Adolfo Ducke, Alba Maranhão, 
Eládio Lima e Kurt Nimuendaju, nas áreas de Ecologia e Taxonomia, 
Etnologia e Arqueologia. Afora isso, nenhuma excursão foi realizada com 
objetivos de pesquisa e nenhum trabalho científico foi publicado no Boletim 
do Museu ou em outra revista científica. Os estudos práticos, entretanto, 
foram decisivos, principalmente nos campos da !etiologia e Piscicultura. 

Outra grande contribuição desse período refere-se à preservação e 
conservação ambiental. O Museu Goeldi sempre foi pioneiro na defesa do 
patrimônio arqueológico, etnológico, faunístico e florístico da Amazônia. Já 
no tempo de Ferreira Penna e depois com Goeldi, se empenhava na defesa 
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dos recursos naturais, denunciando e combatendo a exploração predatória, 
como é o caso do saque aos sítios arqueológicos e destruição das garças e 
guarás, cujas penas eram usadas como adorno em chapeus femininos, 
principalmente nos Estados Unidos, Inglaterra e França. Incentivado por 
Carlos Estêvão, o Governador Magalhães Barata assinou vários decretos 
visando a preservação da natureza, entre estes podemos citar: 

• 	 Decreto de 23.04.1931: prevenia a derrubada das matas para roçados 
e extração de madeiras de lei; 

• 	 Decreto de 09.09.1932: legislava sobre a aquisição e exportação de 
cerâmica aborígene de tribos extintas; 

• 	 Decreto de 24.04.1933: dispunha sobre a exportação de peixe.;; vivos do 
Estado; 

• 	 Decreto de julho/1933: dispunha sobre a coleta de peixes vivos para 
aquários ou reprodução em cativeiro; 

• 	 Decreto de dezembro/1933: dispunha sobre a exportação de animais 
da fauna paraense. 

Além desses, outros decretos regulavam a exploração de minérios e 
rochas, particularmente ouro e pedras preciosas. Todos eles estabeleciam que 
o Museu era, por excelência. através de seu Diretor, o órgão governamental 
fiscalizador dessas atividades (Ibid.). 

A'l conseqüências da II Guerra Mundial, aliadas à descontinuidade da 
ação governamental no incentivo às. atividades desenvolvidas no Museu, 
levaram, após a saída de Carlos Estêvão em 1945, à cresCente redução das 
atividades até então desenvolvidas, culminando com seu completo abandono 
em 1950, coincidindo com mais uma época de estagnação da Instituição. 

Na década de 40 foi lançada a idéia da criação de uma grande instituição 
de pesquisa na Amazônia. Tal instituição, denominada Instituto Nacional da 
Hiléia Amazônica, com incentivo financeiro e técnico da UNESCO, seria 
ramificada em centros menores, distribuídos nos vários paíse'i que possuem 
áreas amazônicas, com o objetivo de propiciar o inventário minucioso e 
exato da Amazônia. Tal projeto chegou a ser aprovado pelo Congre'lso 
Nacional, mas foi rejeitado pela opinião pública (Reis op. cit.). 

Para substituir o Instituto Nacional da Hiléia Amazônica, foi criado em 
1954 o INP A (Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia), sob responsabi­
lidade do CNPq, então encarregàdo de coordenar toda a atividade científica 
no País. 

A concepção vigente era de que os problemas de valorização da Região 
eram sobretudo de ordem técnica. O INP A deveria estudar estes problemas 
e propor soluções, dando continuidade à atividade de pesquisa em assuntos 
ligados ao homem e ao meio-ambiente amazônicos. 
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A localização do Instituto foi deixada em aberto pela comissão encarrega­
da de seu planejamento e deveria ser definida pelo então Presidente Getúlio 
Vargas, o qual, com base em depoimento do Prof. Adolfo Ducke, escolheu 
a cidade de Manaus (Ibid.). 

O ambicioso projeto já em sua fase de implantação defrontou-se com a 
falta de recursos financeiros e pessoal qualificado para cumprir seus 
objetivos. Um dos problemas encontrados foi a alocação de pessoal técnico­
cientifico. Além do reduzido número de pesquisadores no País, estes estavam 
integrados a instituições de outras regiões, principalmente Sudeste e Sul, em 
situação mais interessante que as que poderiam ser oferecidas na Amazônia, 
quer quanto às condições de trabalho, quer quanto à garantia de continuida­
de, já que por imperativo legal o pessoal somente poderia ser admitido a 
título precário, sem enquadramento na regulamentação normal do serviço 
público, o que significava perda da estabilidade e do tempo de serviço. Ou 
seja, o Deqeto n° 29.433, que aprovava a regulamentação do CNPq, permitia 
a contratação de pessoal técnico-cientifico não pertencente ao quadro dos 
servidores públicos da União. Sendo raros os pesquisadores não servidores 
públicos, as possibilidades de recrutamento ficavam quase limitadas ao 
processo de requisição dentro do quadro do funcionalismo federal, processo 
esse bastante trahalhoso e demorado, dado à complexidade e contradição da 
legislação que regulava o assunto (Reis 1958). 

A intenção, desde o início, era formar um corpo permanente de 
pesquisadores. A e..'ltratégia para isso era atrair profissionais de alto nível, 
nacionais e estrangeiros, colocando a seu lado técnicos jovens, de preferência 
recém-formados e originários da Região, favorecendo o treinamento 
necessário ao crescimento da Ciência Regional. Essa prática entretanto não 
mostrou bons resultados. O pessoal alocado fora da Região sempre teve 
dificuldades em se fixar na Amazônia, apesar da adoção pelo INP A de uma 
tabela salarial diferenciada, com valores acima do corrente. Por outro lado, 
o recrutamento de pessoal local era lento, pois demandava muito tempo para 
que se integrassem ao espírito de pesquisa, precisando sempre melhorar seu 
nível técnico através de cursos e estágios no Sul. 

O INPA foi criado pelo Decreto 31.762, de 29.10.1952, como parte 
integrante do CNPq, mas somente foi instalado em junho de 1954, distribuí­
do em diversos prédios de Manaus. Possuía, ainda, uma representação no 
Rio de Janeiro, onde alguns trabalhos continuavam sendo desenvolvidos, 
como é o caso do Centro de Estudos de Geomorfologia, e outra em Belém, 
situada numa sala do Museu Goeldi. 

A incorporação do Museu Goeldi pelo INP A em 1954, afora o mérito de 
fortalecer o Museu com a alocação de novos recursos, era altamente 
conveniente para o INPA, principalmente porque: o Museu, além de sua 
renomada tradição, possuía um patrimônio valioso à disposição dos 
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pesquisadores; a localização do Museu em Belém, considerada o maior 
centro cultural da Amazônia, tirava do INPA o aspecto suspeito de 
instituição estadual, dando-lhe uma conotação de órgão amazônico e não 
amazonense; dada a extensão da Amazônia e a diversidade de seus prohlemas 
científicos, era desejável a distrihuição de tarefas e de áreas de pesquisa entre 
as duas instituições. 

Na primeira fase de incorporação, foi dada prioridade à recuperação e 
ampliação das dependências e instalações existentes, visando melhores 
condições de funcionamento. Posteriormente, foi dinamizada a atividade de 
pesquisa, com reaproveitamento do pessoal auxiliar nos serviços das Divisões, 
onde receberam treinamento como coletores e preparadores de material 
científico. 

No que se' refere ao programa de trabalho, foi dada prioridade à 
reestruturação e recuperação do acervo científico do Museu, para atender a 
suas finalidades educacionais e científicas. Paralelamente, tentava-se formar 
um corpo técnico-científico, o que se transformou num problema de difícil 
resolução. Devido a isso, algumas das unidades de pesquisa, como Piscicultu­
ra e Entomologia, deixaram de entrar em funcionamento, me..'lmo após a 
recuperação de suas instalações, pela impossibilidade de contratação de 
técnicos. Os cargos de pesquisadores eram supridos através da prestação de 
serviços em virtude da indefinição do DASP (Departamento de Adminis­
tração do Serviço Público) e omissões no termo de acordo lavrado entre o 
Governo do Estado do Pará e o INP A, quanto à normalização da situação 
dos servidores (Egler s.d.). 

Além disso, contribuiam para dificultar a administração do Museu a 
irregularidade no recebimento das dotações previstas no orçamento, 
problemas burocráticos, tratamento diferenciado do pessoal do Museu em 
relação 'ao INP A, etc. 

Somente em 1959 parte dos servidores teve sua situação funcional 
regularizada, através do Decreto 46.523, de 27.07.1959, que retificou a tabela 
de pessoal do INP A. incluindo na mesma o pessoal do Museu admitido já na 
vigência do termo de acordo. A situação do pessoal técnico-científico 
continuou, entretanto, sem solução. A inexistência de qualquer garantia de 
trabalho, aliada à baixa remuneração, provocou a evasão dos já poucos 
pesquisadores do Museu. Como solução provisória, em fins de 1959 foi 
aprovada pelo Conselho Deliberativo do CNPq uma medida autorizando a 
concessão de bolsas de estudo aos pesquisadores (Ibid.). 

Nota-se a partir desses dados, que mesmo em épocas consideradas 
promissoras, sempre foi necessário um grande esforço institucional para 
superar as dificuldades e manter um padrão razoável de atividade científica. 
Apesar do apoio do CNPq/INPA, em 1961 o Museu não havia ainda 
superado deficiências básicas, cujas soluções vinham sendo tentadas há anos, 
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sem resultado. Dificuldades administrativas, financeiras e a constante evasão 
de técnicos a procura de melhores condições de trabalho, ocasionaram 
muitas vezes a brusca paralisação dos programas de pesquisa. 

Por outro lado, somente a partir de 1961 encontra-se no relatório uma 
proposta de trabalho a longo prazo. A" "diretrizes de um plano quinqüenal 
de atividades", propostas pelo então Diretor, Dr. Walter Egler, visavam a 
sistematização das pesquisas nas áreas de atuação do Museu, no sentido de 
valorizar eficazmente os esforços aplicados. 

Segundo o plano, até então as pesquisas empreendidas na Amazônia eram 
mais de caráter individual do que institucional. Não obedeciam a um 
planejamento global e dependiam das possibilidades de acesso a determina­
dos locais mais favoráveis, além de visar apenas uma determinada ordem de 
problemas. 

Raramente eram feitos levantamentos exaustivos através de trabalhos de 
equipe abrangendo todos os aspectos conjuntos da natureza flSica e humana 
da Região. IIOS conhecimentos esparsos já reunidos através desses trabalhos 
individuais e esporádicos, embora permitam estabelecer um conceíto geral, 
estão longe de fornecer os elementos necessários a uma análise completa e 
minuciosa. A imensidão territorial e a complexidade dos diferentes assuntos 
a abordar são fatores que tornam extremamente difícil um trabalho 
exaustivo ll (Egler 1961). 

Na verdade, a escassez de recursos financeiros sempre foi um fator 
limitante da expansão da Instituição e da atração de novos pesquisadores e 
novas frentes de investigação. Mesmo com o relativo progresso alcançado 
pelo Museu durante o período em que esteve subordinado ao INPA, 
progresso esse evidenciado pelo considerável aumento das coleções, 
recuperação de seu patrimÔnio, retomada das pesquisas e fortalecimento de 
seu quadro técnico, sempre existiram limitações decorrentes da falta de 
autonomia e independência em relação à estrutura administrativa do CNPq. 

O Museu foi, a princípio, incorporado ao INP A como uma simples 
Divisão, sendo reivindicada porém sua colocação como Instituto associado, 
com o qual o INP A dividiria as responsabilidades do trabalho científico na 
Amazônia. 

O Museu não dispunha de regimento nem quadro próprio, havendo 
apenas pessoal técnico-administrativo e auxiliar incluído no quadro geral do 
INPA Não dispunha de orçamento próprio, sendo as despesas cobertas pelo 
INPA, destacando-se anualmente as parcelas que caberiam ao Museu (Scaff 
1970). 

Relatórios do Museu e do INPA mostram a incoerência nas inversões 
orçamentárias feitas para criação e manutenção de ambas as Instítuições. 
Esse quadro é representado por dotações oficiais aprovadas, mas não 
liberadas; atraso no pagamento de cotas de convênios iá assinados com a· 
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SPEVEA (atual SUDAM-Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia), algumas vezes liberadas somente com mediação política; 
reduções orçamentárias arbitrárias, coincidindo freqüentemente com o 
aumento dos compromissos institucionais e início de trabalhos sistemáticos 
em vários setores. Sempre foi necessária a solicitação de créditos especiais 
para equilibrar os cortes efetuados no orçamento previsto, e eloqüentes 
justificativas para conseguir a contratação de pesquisadores, técnicos e 
complementação de seus salários, e para a concessão de bolsas. visando a 
capacitação de pessoal na Região. 

Essa situação, citando Scaff, então Diretor do Museu, provocava 
indefinições entre o que era de fato o Museu Goeldi e () que era de direito. 
"Na realidade tratava-se de um grande órgão que praticamente inexistia como 
Instituição" (ibid.). 

Ainda em 1970, foi constituído um grupo de trabalho destinado a 
elaborar um Plano Diretor visando a consolidação do Museu como 
Instituição e a ampliação de sua base física. Concluído em 1980, o plano 
propôs a transformação do Museu em Instituto de Pesquisa Emílio Goeldi 
(IPEG), vinculado diretamente ao CNPq e constituído de duas unidades: o 
Centro de Pesquisas, situado no novo Campus, e o Museu Paraense Emílio 
Goeldi, voltado para a extensão científica e cultural. 

Com base nesse Plano Diretor, o CNPq elaborou um ante-projeto de 
transformação, retomando a luta iniciada em 1970. 

Colocado em discussão entre membros da comunidade científica local e 
nacional, Governo do Estado e outros setores interessados, o projeto final 
ressaltou dois aspectos básicos de convergência: a) eliminação da dependên­
cia do Museu em relação ao INPA; b) permanência do nome Museu 
Paraellse Emílio Goeldi para o novo Instituto. Ou seja, a solução seria dar 
ao Museu a autonomia institucional e a estrutura de Instituto do CNPq 
(Relatório...1982). 

Finalmente, em 29.09.83 tal objetivo foi alcançado. A autonomia, embora 
aparentemente uma decisão apenas administrativa, proporcionou maior 
liberdade na elaboração de uma política científica e administrativa, na 
elaboração de novos programas de pesquisa e favoreceu a capacitação de 
pessoal e fixação de pesquisadores de alto nível na Instituição (Relatório ... 
1983). 

Foram ampliadas as áreas de atuação incluindo, além da linha tradicional 
de pesquisa básica, estudos aplicados, principalmente relacionados aos 
projetos de desenvolvimento econômico implantados na Região, afora 
programas voltados para uma maior integração Museu/Comunidade. 

C-Onsiderando a importância que os museus exercem na educação e 
valorizando a função social do Museu como difusor dó patrimônio científico 
e cultural, intensificou-se a cooperação entre a Instituição e os estabeleci­
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mentos escolares, com vistas a facilitar aos docentes o trabalho no que se 
refere à aquisição de conhecimento, desenvolvimento de habilidades e 
hábitos, estímulo de iniciativas, revelação de talentos e vocações, treinamento 
da capacidade de observação e raciocínio, e formação de atitudes científicas. 
Será que atingimos a 3a etapa de Basalla? 

Examinando-se a estrutura organizacional disponível para o desenvol­
vimento da atividade científica na Amazônia, a fundação do Museu Goeldi 
pode ser vista como o primeiro momento de institucionalização da Ciência 
na Região. 

A maioria das instituições que hoje compõe essa estrutura aparece em 
uma fase posterior, tratando-se, portanto, de instituições nascentes e de 
comunidades científicas que ainda estão em uma etapa de implementação. 

Entretanto, a longevidade do Museu como Instituição não tem sido, como 
era de se esperar, um fator decisivo no estabelecimento de sua tradição e de 
uma estabilidade institucional. Devido às inconsistêndas da ação governa­
mental e das políticas de desenvolvimento'científico, tem sido necçssário um 
esforço tenaz para levar adiante seu potencial de pesquisa, para formar uma 
comunidade científica, desenvolver seus programas de pesquisa e superar o 
emaranhado burocrático profundamente inibidor a que estão igualmente 
sujeitas todas as instituições envolvidas na atividade científica. 

A experiência mostra que, até agora, não Sê pode admitir terem atingido, 
as instituições da Amazônia, apesar de todo o esforço empreendido, alguma 
forma de independência ou autonomia científica e tecnológica. 

Apesar de alguns aspectos poderem ser associados à fase III do modelo 
de Basalla, entre os quais a própria criação do INP A e de outras instituições 
regionais, a incorporação do Museu ao CNPq, a criação e/ou reativação de 
publicações científicas, a expansão de áreas de pesquisa, e, principalmente, 
a preocupação em formar um corpo permanente de pesquisa, até agora as 
exigências básicas que, segundo BASALLA, são indispensáveis para a 
passagem da 2a para a 3a Fase do Modelo, ou seja, para a superação da 
dependência científica, estão longe de ser totalmente satisfeitas. 

Em primeiro lugar, o papel social do cientista ainda hoje não é ampla­
mente reconhecido, "e nem pode", dado o distanciamento entre a maioria dos 
programas de pesquisa propostos e a resolução dos problemas mais urgentes 
da Região. Ao contrário, sabe-se que até hoje não foi incentivada na 
Amazônia a busca de soluções próprias para seus problemas de desenvolvi­
mento científico e nem foi valorizada a utilização do conhecimento científico 
local na elaboração de propostas e modelos de desenvolvimento. Sequer 
existiu uma politica científica que oferecesse condições para a fixação de 
pesquisadores na Região. Na verdade, a persistência de alguns poucos 
cientistas em fazer ciência tem sido o resultado de opções pessoais. 
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No que se refere aos incentivos financeiros e políticos, são por demais 
conhecidas as dificuldades encontradas pelas instituições e pesquisadores 
locais para justificar de..<;pesas destinadas à promoção da atividade científica. 

A incorporação do ensino de Ciência ao sistema educacional enquanto 
disciplina se dá de uma forma que deixa muito a desejar, sem a criação de 
programas adequados, sem o apoio de laboratórios de aprendizagem, 
equipamentos e instrumentos científicos, bibliotecas de ciências e sem o 
treinamento de professores especialistas na disciplina. 

A Região carece de organizações científicas dedicadas à promoção de 
ciência, bem como de um sistema de recompensa e reconhecimento que 
valorize as contribuições nativas. Ao contrário, a valorização do trabalho 
científico é voltada para áreas consideradas como "pesquisa de ponta", 
determinadas fora do País; os meios de divulgação mais valorizados são os 
periódicos estrangeiros, e o treinamento do pe..<;quisador em centro de 
pesquisa e universidades dos países centrais significa status, embora nem 
sempre os frutos desse treinamento possam ser aplicados com sucesso à 
realidade local. 

A valorização da publicação estrangeira, principalmente periódicos de 
língua inglesa, como meio de divulgação das pe..<;quisas consideradas de ponta 
tem conseqüências drásticas para a produção científica nacional, já que, além 
de não favorecer a melhoria da qualidade e do prestígio das revistas 
nacionais, reduz o acesso da comunidade científica nacional às informações 
veiculadas e, conseqüentemente, retarda o aproveitamento dos resultados 
dessas pesquisas. 

Esse quadro serve para desmitificar a tão almejada transferência de 
informação e mostra como ela tem sido utilizada para perpetuar os 
mecanismos de dependência e de desagregação sócio-cultural dos países 
periféricos (Souza 1985). Por outro lado, uma nação que espera ser auto­
suficiente no domínio da Ciência prescinde de uma base tecnológica própria, 
capaz dê produzir os instrumentos científicos e aparelhos necessários para 
a pesquisa e ensino. Especificamente na Amazônia, isso é sonhar alto demais, 
pois os problemas são evidentes desde a fase mais preliminar da pesquisa, 
como é o caso do inventário dos recursos naturais. No que tange à 
industrialização, ou seja, nas fase de elaboração e transformação, a pesquisa 
tecnológica é inexp.ressiva, limitando-se a ensaios de laboratório sobre 
possibilidades de uso dos recursos naturais, sem levar em conta os aspectos 
técnicos e econômicos da transformação industrial. Essa situação é observada 
por Herrera em sua abordagem para a totalidade da Amé.rica Latina 
(Herrera 1975). 

Na verdade, " ...a capacitação tecnológica nacional depende, acima de tudo, 
de decisões políticas e econÔmicas governamentais, para cuja formulação os 
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pesquisadores brasileiros, juntamente com a maioria da população, não têm 
sido chamados a opinar" (Nussemzveig op. cit.). 

Somente será possível pensar numa Ciência e Tecnologia autônoma e 
independente na medida em que se proceder a uma reorientação político­
econômica, já que pelo lado técnico-científico sabe-se que hoje o conheci­
mento acumulado é capaz_de resolver a maioria dos problemas materiais da 
humanidade. A persistência de nações subdesenvolvidas, com grandes 
populações marginalizadas em relação aos avanços tecnológicos, apenas 
confirma que a Cí6ncia é parte do sistema polftico e social das nações 
avançadas e que os resultados da pesquisa científica e tecnológica são 
utilizados para promover o modelo de sociedade desses países e de suas 
populações (Leite Lopes op. ciL). 

Nessas sociedades, a pesquisa científica e tecnológica está relacionada a 
temas direta ou indiretamente ligados a seus problemas de desenvolvimento 
e o progresso científico reverte quase que automática e espontaneamente em 
meios mais eficientes de produção, aprimoramento de sua infra-estrutura e 
incremento da produtividade (Herrera op. cit.). 

Nos países periféricos, entre eles o Brasil, apesar do papel fundamental 
do Estado no controle da atividade científica, a principal característica do 
desenvolvimento de C&T é a ausência de vinculação entre a Ciência e a 
Sociedade. De um modo geral, a maior parte da pesquisa realizada tem 
muito pouca relação com as necessidades mais urgentes, estando atrelada às 
orientações dos países centrais. Em parte, isso decorre do próprio processo 
histórico que permitiu a diferenciação da atividade científica em relação às 
demais atividades sociais e formas de produção intelectual. Tal processo 
favoreceu a institucionalização de relações sociais, valores e padrões de 
comportamento específicos e a formação de uma comunidade científica com 
papéis sociais e meios de comunicação singulares, com um código de ética 
e rituais de legitimação particulares, onde o referencial máximo é a "Big 
Science", com sÍlas normas ditadas pelos países centrais. 

Em tal contexto, não se pode esperar a simplicidade e linearidade do 
modelo de Basalla, principalmente em uma região de contrastes e interesses 
conflitantes como a Amazônia. 

Os obstáculos para atingir alguma autonomia e independência são 
numerosos e praticamente insuperáveis sem uma modificação radical das 
estratégias de desenvolvimento até hoje adotadas -dificuldades se refletem em 
todos os setores e atividades. Na Ciência os problemas são evidentes já a 
partir do planejamento, políticas e programas e se alastram até o funciona­
mento das instituições de pesquisa, capacitação profissional e aplicação dos 
resultados da pesquisa. 

Segundo Sá (1985: 562), "...a atitude tenaz de fazer ciência na Amazô­
nia...", recentemente (últimos 10 anos), reflete em parte a fase UI de Basalla. 
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Esboça-se um pequeno esforço de resistência e a tentativa de se criar uma 
autonomia científica. De fato, o fortalecimento de algumas instituições como 
o INPA, o CPATU (Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico Úmido), 
o Museu Goeldi, a criação de núcleos de pesquisa como o NCGG (Núcleo 
de Ciências Geofísicas e Geológicas), NAEA (Núcleo de Altos Estudos 
Amazônicos) e o Núcleo de Patologia e Higiene, ocorreram de certa forma 
devido a articulações pessoais. Concordamos que " ...0 esforço para se manter 
e crescer ainda hoje exige a estratégia de estar presente lá onde as decisões 
são tomadas" (Ibid.: 563). Entretanto, "rompida a inércia", cabe questionar 
se essas atitudes isoladas constituem na verdade um esboço de resistência, se 
vêm acompanhadas de uma reflexão crítica em relação aos modelos e 
polítieas científicas anteriores e atuais, se objetivam a reorientação dos 
potenciais científicos locais para necessidades também locais e se os objetivos 
explícitos correspondem às aspirações da maioria da população. 

Caberia, ainda, discutir qual poderia ter sido o desempenho do Museu, 
bem como o de outras instituições de pesquisa da Amazônia e órgãos de 
desenvolvif!1ento, se a problemática da Ciência e Tecnologia e sua adequação 
à realidade regional tivessem sido, ao longo do tempo, tratadas dentro de 
uma perspectiva social e não puramente capitalista e dependente. 

A partir dos resultados aqui discutidos foram geradas algumas conclusões 
e recomendações que passam a ser analisadas no capítulo seguinte. 
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8. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Reconstituindo o mosaico descrito nos capítulos anteriores, foi possível 
fazer algumas inferências, gerar algumas conclusões e propor algumas 
recomendações, que serão tratadas a seguir. 

Os resultados deste trabalho mostram que a atividade científica na 
Amazônia e especificamente no Museu Goeldi, e por que não generali7.ar­
mos, no Brasil, não deixa transparecer a simplicidade e linearidade implícita 
no modelo de Difusão Científica elaborado por BasalIa. Apesar de algumas 
características do modelo se manifestarem com maior ou menor intensidade 
nas diferentes etapas administrativas e técnico-científicas, nas quais 
subdividimos a história do Museu, principalmente no que se refere à la e 2a 

fa.<;;es, são raros os traços que sugerem ter alcançado, a Ciência, a indepen­
dência e autonomia cientffica esperada por Basalla na 3a fase. 

Ao contrário, a atividade cientffica regional e local indica um movimento 
pendular, delineado pela falta de continuidade do apoio e do reconhecimento 
governamental, e pelo esforço constante em recuperar coleções, formar 
equipes de pesquisa, desenvolver os programas e reconstruir o patrimônio 
científico e cultural. Inviabili7.ando esse esforço, temos, ao longo de toda a 
história, fatores estruturais, econÔmicOs e políticos que impedem a afirmação 
de uma ciência autônoma e independente. Esses fatores são traduzidos em 
linhas,de pesquisa ditadas pelo modismo do çxterior, modelos e técnicas de 
pesquisa importados sem avaliação de sua adequação aos recursos e à 
realidade regional, programas que não refletem uma demanda interna, 
governos que não se interessam em estimular a Ciência ou que só valorizam 
os resultados práticos e imediatos, que se traduzam em desenvolvimento 
econômico. 

Por outro lado, a atividade científica do Museu concentra-se na pesquisa 
básica, o que é um agravante dentro desse contexto. 

Logicamente, num modelo de desenvolvimento dependente, centrado 
apenas no progresso e~nÔmico, a pesquisa básica tem sua utilidade 
freqüentemente questionada e, em épocas de crise, é a primeira coisa a ser 
eliminada dentre as prioridades do governo, seu financiado r exclusivo. Por 
isso, nas propostas para contenção de gastos públicos no Brasil, são cortados, 
sempre, em primeiro lugar o cafezinho servido nas repartições públicas e, em 
seguida, os incentivos à pesquisa básica. 

77 

http:generali7.ar


Corno afirma Nussenzveig, "Argumentos sobre o valor cultural não 
tendem a sensibilizar os responsáveis pela distribuição de verbas para a 
pesquisa. Usualmente eles prestam mais atenção quando se menciona a 
palavra tecnologia" (Nussenzveíg 1983). 

A importância da pesquisa básica no processo de se atingir independência 
científica e tecnológica não tem sido levada em consideração, apesar da 
experiência ter mostrado que, para desenvolver tecnologia, é preciso haver 
urna base de pesquisa, pois do contrário, corno afirma Coura (Sílvia Helena 
1983), " ...tudo será importado, e o que se chama transferência de tecnologia 
costuma ser a venda aos países menos desenvolvidos do que está ultrapassa­
do para os centros mais avançados" (Silvia Helena 1983). 

A superação destas distorções passa por urna reorientação do desenvolvi­
mento científico e tecnológico e pela democratízação da apropriação de seus 
benefícios. 

Qualquer proposta de desenvolvimento não pode ser elaborada sem ter 
em vista que urna sociedade é um sistema complexo, constituído por alguns 
subsistemas principais, mais precisamente: "o biológico, o político, o 
econômico e o cultural" (Bunge 1980), e que o tratamento de problemas 
sociais, entre eles os referentes à Ciência e Tecnologia, deve considerar estes 
aspectos, não isoladamente, mas procurando identificar suas interrelações e 
estabelecer planos de ação que objetivem um desenvolvimento global. 

Esse princípio fundamental não tem sido observado no Brasil, e muito 
menos na região amazônica. Ao contrário, as propostas de desenvolvimento 
da Região têm enfatizado prioritariamente o desenvolvimento econômico, 
contribuindo muito pouco ou nada para o bem e,.'Itar material do povo 
amazônico e a preservação de sua cultura popular. 

É evidente hoje na Amazônia o conflito entre as estruturas econômicas 
pré-capitalista.<; e a tentativa de implantação de um capitalismo moderno. As 
formas de produção e as tecnologias associadas a essas estruturas fazem parte 
de universos sócio-culturais diferentes, cada qual dotado de sua racionalidade 
interna e coerência próprias. Entretanto, esse confronto entre modos 
diferentes de produção, de poder e de saber não tem origem endógena, corno 
ocorreu na maioria dos países industrializados, na Europa, onde o processo 
se desenvolveu no seio da própria sociedade, a partir de transformações. 
técnicas, econômicas, sociais e políticas geradas internamente. Aqui, esse 
confronto tem origem exógena, estabelecendo-se "...pela imposição, pela 
invasão, pela penetração violenta de um modo de produção que, por não ter 
sido gerado internamente não reflete o e,.<;tágio de avanço coletivo das forças 
produtivas da própria região" (Hebette 1983). Essa tentativa de moderni­
zação vem embutida em urna proposta de desenvolvimento que impõe 
ruptura entre o homem e a natureza, provoca a devastação ambiental e 
marginaliza a maioria da população. Suas metas, a curto, médio e longo 
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prazos, não levam em conta os interesses das populações envolvidas, as 
estruturas sociais existentes e as características de ocupação do espaço 
geográfico e o ambiente ecológico. 

A exploração desordenada; a má utilização dos recursos naturais e a falta 
de urna política racional de ocupação do solo têm sido as principais 
responsáveis pela marginaliL'ação do povo em relação aos beneficios da 
moderna tecnologia. Os projetos são propostos sem o devido conhecimento 
do potencial da área e resumem-se na extrapolação de experiências realizadas 
em outros locais, sendo muitas vezes incompatíveis com as condições 
regionais. 

Tendo seu desenvolvimento centrado na importação de modelos 
científico-tecnológicos durante todos esses anos, a sociedade brasileira não 
conseguiu conquistar urna autonomia técnico-científica e cultural própria, e 
só agora começa a questionar suas várias forma.<; de dependência em relação 
aos países centrais. 

Essa quase súbita tornada de consciência tem origem, segundo Hebette, 
em dois fatores: a frustração dos meios dirigentes (Estado, empresários, 
instituições de pesquisa) diante da atitude discriminatória quanto à 
participação mais efetiva do Brasil no clube fechado dos países tecnologica­
mente mais avançados; e a consciência do povo em relação a sua marginali­
zação no processo de desenvolvimento (Hebette 1983). 

Passa-se a admitir a importância e necessidade de alterar os limites de 
dependência e de elaborar urna política de C&T a partir de urna interpre­
tação precisa das experiências vividaS pelo País e pela Região nas últimas 
décadas, e da avaliação dos resultados obtidos, na tentativa de se evitar 
efeitos negativos anteriores, algumas vezes irreparáveis, que já vêm somados 
aos erros cometidos na ocupação de outras áreas. No caso não Só do Brasil, 
mas de todos os demais países da América Latina, essas experiências 
anteriores não têm sido nada satisfatórias. A adoção de modelos de 
desenvolvimento imitativos, oriundos de países avançados, não deixou um 
saldo positivo, principalmente porque neste processo não foi considerada a 
realidade de cada país, de cada região, suas diferenças sócio-econômicas e 
culturais, e, em conseqüência, suas demandas próprias sobre o sistema de 
C&T. A estratégia de desenvolvimento baseada predominantemente no fluxo 
de capitais e tecnologias externas é, além disso, cada dia menos viável, em 
especial no contexto atual de cri<;e, que afeta os países industrializados, e 
pela enorme dívida externa acumulada pelos países do Terceiro Mundo. 
Assim, a alternativa de desenvolvimento dos países periféricos deverá basear­
se em seus próprios recursos materiais e humanos, levando em conta as 
condições internas e externas, situando a discussão sobre poUtica tecnológica 
no contexto mais amplo da crise atual e da situação internacional (Herrera 
1983). 
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esses princípios gerais como marco de referência, pode-se 
fatores indispensáveis que conduzirão a um planejamento 

eficiente das atividades de C&T e a sua integração com a sociedade. 
Entretanto, é importante ter em conta que a criação de um sistema de P&D 
adequado às demandas de uma economia moderna é uma tarefa a 
prazo, que deve realizar-se sistematicamente, mesmo que, no início, os 
resultados sejam baixos. 

Como fatores derivados a considerar temos: 

• 	 promoção de um debate amplo e aberto entre os diferentes segmentos 
sociais, com o objetivo de definir os rumos pretendidos para o 
desenvolvimento e, conseqüentemente, para a política de C&T. É 
preciso, em primeiro lugar, identificar o tipo de projeto nacional e 
regional almejado e para que tipo de sociedade se deseja o desenvolvi­
mento. Deve-se partir da rejeição a um conceito supostamente 
universal de desenvolvimento e colocar em evidência a 
identidade e especificidade cultural da Região. Para isso, torna-se 
imprescindível a participação dos diversos setores da sociedade nos 
processos de decisão sobre assuntos que afetam diretamente as 
comunidades envolvidas, bem como a descentrali7ação política e 
administrativa em todos os setores; 

• 	 fortalecimento ou criação de instrumentos institucionais e desenvol­
vimento da capacidade intelectual necessária para implementação de 
uma política científica adequada às necessidades de desenvolvimento. 
Devem ser mobilizadas e canalizadas adequadamente as potencialida­
des de recursos humanos e materiais da Amazônia, inserindo 
definitivamente o homem da Região como agente e sujeito do 
processo de desenvolvimento e permitindo que a comunidade 
amazônica exerça o direito que tem de conduzir o seu desenvolvimen­
to. Os esforços das décadas passadas para a formação de potenciais 
científicos locais devem ser reorientados para atender a necessidades 
também locais, ou seja, é preciso persistir, e mesmo aumentar, o 
esforço em Ciência e Tecnologia, efetuando-se, entretanto, significati­
vas mudanças nos conceitos e estratégias de atuação que visem. 
reverter a situação vigente, desenvolvendo novas alternativas, e com 
o objetivo mais imediato de formar uma base para tomada de decisões 
em relação às opções tecnológicas; 

• 	 devem ser consideradas as teorias e conhecimentos desenvolvidos 
pelos cientistas locais e utílizá-Ios para avaliar os determinantes 
políticos, sociais, econômicos e culturais da poHtici' científica, de 
forma a estabelecer diretrizes para o planejamento da ciência com 
base na realidade social regional; 
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• 	 é preciso levar em conta os limites físicos do planeta, portanto deve-se 
considerar a problemática dos recursos naturais,visando racionalizar 
o uso destes para garantir uma evolução estável a longo prazo. As 
propostas devem ser respaldadas pelo profundo conhecimento 
científico sobre esses recursos, sua caracterização e classificação e por 
mecanismos legais que visem resguardar e preservar o meio ambiente; 

• 	 no Brasil e conseqüentemente na Amazônia, existe uma dissociação 
nftída entre a produção de conhecimento científico e a produção de 
bens e serviços, Ambos estão ligados aos respectivos setores dos países 
centrais. Em conseqüência, o grau de autonomia nas opções científicas 
e tecnológicas é muito limitado, ficando estas opções à margem dos 
desenvolvimentos tecnológicos mais importantes, reservados aos países 
centrais. Torna-se indispensável a criaçªo de capacidade científica 
local e o fortalecimento de uma estrutura local de conhecimento, 
incluindo a ciência, para fazer face às opções tecnológicas, de acordo 
com critérios autônomos. O)mo afirma Bonfiglioli (1980), se o país 
mporta ou p~oduz localmente as tecnologias que necessita torna-se 

uma questão secundária. O que importa realmente é saber o quão 
habilitado é o país para fazer julgamentos válidos sobre opçóes 
tecnológicas e suas conseqüências, para decidir de acordo com seus 
critérios as formas mais efetivas de implementação. Somente um 
esforço de aumento constante de criação de conhecimento será capaz 
de fornecer um ambiente adequado para criar essa capacidade de 
tomar decisões autônomas; 

• 	 é necessário o desenvolvimento de critérios seletivos relacionados à 
cooperação internacional, bem como uma seleção cuidadosa de 
assuntos e condições que envolvem o treinamento de pessoal nos 
países centrais; 

• 	 torna-se indispensável fortalecer os mecanismos de coordenação e 
acompanhamento para que se tenha uma visão ampla e abrangente da 
situação dos recursos humanos e materiais nos diversos campos de 
conhecimento e para uma avaliação crítica dos programas desenvolvi­
dos; 

• 	 devem ser elaborados, em decorrência desse sistema de coordenação, 
documentos periódicos destinados ao assessoramento da comunidade 
de C&T e dos órgãos de decisão, bem como instrumentos de divul­
gação junto ao público em geraL 

Para consolidar e efetivar a política de C&T adotada, 6fundamentaL a 
interação, ou não divergência, entre as políticas explícita e implícita, ou seja, 
as regras e resoluções adotadas devem ser estabelecidas com base na 
demanda científica e tecnológica nacional e local, que por sua vez deverá 
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corrcsponder não apenas aos objetivos dos grupos ou classe social que 
mantém o poder econômico e político, mas às aspirações da maioria da 
população. 

Os vários testemunhos registrados ao longo da História mostram que a 
execução de um plano de C&T na Amazônia requer uma visão estratégica 
e medidas específicas, que representam um grande desafio às pessoas e 
instituições atuantes na área. 

Até aqui, a elaboração ou execução de alguns programas bem intenciona­
dos e de muitos projetos inadequados à realidade local não conseguiu 
superar algumas carências fundamentais da Região. Carência de recursos 
humanos, técnicos, de informação e de participação. Em conseqüência, 
apesar da inquestionável riqueza natural, não foi possível construir até 
um futuro digno para a Amazônia. A deficWncia de pessoal capacitado e de 
tecnologia adequada impossibilita a transformação dessa riqueza em infra­
estrutura, produtos e serviços que venham melhorar as condições de vida das 
populações. 

É fundamental investir maciçamente na capacitação de pessoal e oferecer 
condições para a fixação de pessoas qualificadas, o que somente será possível 
elevando o nível de vida, diversificando e ampliando as oportunidades na 
Região. 

Os recursos para financiamento da atividade científica precisam ser 
descentralizados, mais eqüitativa e criteriosamente distribuídos permitindo 
a participação em igualdade de condições dos institutos regionais, indepen­
dente de influências pessoais, política.;; ou carismáticas de seus pesquisaçlores 
e dirigentes. 

O que se tem hoje é um círculo vicioso, alimentado por procedimentos 
estabelecidos ao longo do tempo e bem ilustrados no documento referente 
ao Encontro Regional Norte sobre Política Científica e Tecnológica, 
realizado em 1983: "Não há recursos porque não há produção, porque não 
existem pessoas qualificadas em número suficiente para produzir conheci­
mentos básicos em C&T e qualificarem outras pessoas propiciando elevação 
do nível de vida, criando novas opções e gerando recursos" (Encontro ... 
1983). 

Apesar da sofisticação tecnológica dos instrumentos de comunicação e do 
crescente acúmulo de informações disponíveis nas várias áreas de conheci-' 
mento, a informação continua sendo um privilégio e uma forma de poder 
acessível às minorias privilegiadas. Na Amazônia, a dificuldade de obter 
informações é um dos fatores que condicionam a desigualdade entre as 
instituições locais e as das demais regiões no que se refere à alocação de 
recursos, articulação com o sistema de C&T e aperfeiçoamento e ampliação 
de suas atividades. 
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Torna-se essencial a adoção de medidas que venham suprir a carência de 
informação, propiciando a geração e difusão dos conhecimentos e o 
intercâmbio de informações entre técnicos, pesquisadores, setor produtivo e 
outras classes em geral. 

Aliás, a falta de participação da comunidade amazônica sempre foi um 
traço marcante, mesmo no que se refere aos processos decisórios ligados a 
seus interesses mais imediatos e que afetam sua própria sobrevivência. A 
reversão desse quadro só recentemente começa a manifestar-se, ainda que de 
forma bastante modesta, através da atuação de profissionais que reivindicam 
uma administração mais participativa e menos burocrática da atividade 

alterando o relacionamento inter e intra-institucional. De certa 
forma essa atitude está relacionada ao grau de qualificação e nível de 
informação das pessoas envolvidas. 

Assim, é provável que a ampliação da capacidade de qualificar e fixar 
recursos humanos e o desenvolvimento de recursos adequados de informação, 
propicie um maior envolvimento da comunidade no processo de desenvolvi­
mento da Região e maior representatividade por parte das instituições e da 
comunidade técnico-científica em todas as instâncias deliberativas de 
fomento, planejamento de políticas e programas de desenvolvimento que 
digam respeito à Região. 

Por fim, considerando o caráter exploratório deste trabalho, esperamos 
que o mesmo possa servir como referencial para a elaboração de novos 
estudos que visem enriquecer nosso conhecimento sobre o tema abordado. 

Especificamente para o Museu Goeldi, sugerimos a realização de estudos 
bibliométricos e estatísticos com o objetivo de quantificar a produção 
individual de eminentes pesquisadores que passaram pela Instituição nos 
diferentes períodos e precisar sua atuação em relação à comunidade científica 
da área óu especialidade. 

Seria interessante, também, avaliar a dispersão da literatura científica 
produzida pelo Museu, realizando-se um estudo sobre a produção científica 
divulgada em revistas nacionais e estrangeiras, ao longo dos 124 anos de 
história. 

Ressaltamos ainda a necessidade de se realizarem estudos qualitativos que 
favoreçam o conhecimento sobre a natureza, organização e funcionamento 
da atividade científica regional, visando fundamentar a escolha de indicadores 
científicos adequados para a avaliação das instituições de pesquisa da 
Amazônia. 
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ANEXO 1 

RESUMO CRONOLÓGICO DAS ETAPAS CONSIDERADAS NO ESTUDO E SUAS RESPECTIVAS 

CARACTERÍSTICAS 


CARACTERÍSTICAS DESENVOLVIMENTO PRODUÇÃOCIENTÍFI­ DESENVOLVIMENTO 
POLÍTICAS E ADMI­ DA ATIVIDADE CI- CNPUBLICAÇÔES DO ACERVO 
NISTRATIVAS ENT1FICA 

PERÍODO 1866-1894 

1866 - Criação da Associ­
ação Filomática, como nú­
Cleo do Museu Paraense 
(06.10.1866) 

25.03.1871 - Instalação 
oficial do Museu, em de­
pendências do Liceu Para­
ense. 

12.05.1871-Transforma­
ção do Museu em Institui­
ção Pública. 

1871 - Criação da Biblio­
teca do Museu. 

1872 - Afastamento de 
Ferreira Penna, devido a 
problemas políticos e ad­
ministrativos. 

1872-1882 - O Museu é 
mantido precariamente 
pelas administrações pro­
vinciais. 

1882 - Ferreira Penna é 
novamente chamado para 
dirigir o Museu, permane­
cendo no cargo até 1884. 

1888-1891 - O Museu é 
techado. 

13.05.1891 - Restaura­
ção e reinauguração do 
Museu. 

1891-1893 - Apesar da 
reinauguração, persistiu a 
carência de recursos finao­
ceirose técnico-científicos. 

Apesar de constar dos 
objetivos de criação do 
Museu, a pesquisa científi­
ca não roi implementada 
de forma sistemática. 

Mesmo após a sua res­
tauração, em 1891, o Mu­
seu ressentiu-se de uma 
direção científica e de pes­
quisadores habilitados. 

Principais linhas de 
pesquisa: 

- Geografia; 

- Etnografia; 

- Etnologia; 

- Lingüística; 

- Arqueologia; 

- Geologia. 

Estudos etlÍográfjcos, 
etnológicos, lingüísticos e 
arqueológicos e, em me­
norescala, estudosgeográ­
ficos e geológicos, realiza­
dos por Ferreira Penna e 
Silva Castro. 

1866-1894 - Fonnação de 
coleções arqueológicas, 
etnográticas, zoológicas, 
botânicas e mineralógicas, 
a partir de doações e das 
excursões realizadas por 
Ferreira Penna. 

1882 - Empréstimo das co­
leções arqueológicas e el­
nográticas ao Museu Na­
cional, coleções estas que 
não retomaram ao Museu 
Gocldi. 

Continua... 
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ANEXO J Continuação 

09.06.1894 ~ Emílio 
Goeldi assume a direção 
do Museu. 

16.03.1895 - O Museu 
muda·se para instalações 
apropriadas e compatíveis 
com suas previsões de ex­
pansão. 

1895 - Criação do Parque 
Zoobotânico. 

1896 - Criação da Socie­
dade Zeladora do Museu. 

1896 • Instalação do Ser­
viço Meteorológico. 

1897·1899 - O Museu de­
sempenha importante pa­
pel no litígio com a França 
sobreaquestão do Amapá. 

31.12.1900 • O governo 
decretaamudançadenome 
do Museu Paraense para 
Museu Emílio Goeldi. 

22.03.1907 • Emílio 
Goeldi retoma à Suiça por 
motivos particulares e de 
saúde. 

1907 - Em substituição a 
Goeldi, assume a direção 
do Museu o botânico 
Jackes Huber. 

1907·1914 ·JackesHuber 
dá continuidade aos 
programas iniciados por 
Goeldi. 

18.02.1914 - Morre o Di­
retor Jackes Huber. 

1914-1920· O Museu s0­

fre as drásticas conseqüên­
cias da crise da borracha e 
dadeflagração da I Guerra 
Mundial. 

1894 - Desse ano em dian­
te, ocorre0 aumento quan­
titativo e qualitativo das 
coleções a partir das ex­
cursões científicas e reati· 
vação das doações. 

Ocorre, também, o 
crescimento significativo 
do acervo bibliográfico e 
início da coleção de obras 
raras, através das aquisi­
ções feitas por Goeldi e da 
permuta do Boletim do 
Museu. 

Contínua... 
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ANEXO J - Continuação 

PERÍODO 1894-1921 
1921-1930-0Museu per­
manece praticamente es­
tagnado, sob precárias con­
dições de manutenção. 

1930 - Ocorrem significa­
tivas mudanças em todos 
os departamentos adminis­
trativos do governo. em 
conseqüência da Revolu­
ção de 1930. 

11.1930 - Assume a dire­
ção do Museu o 01. Carlos 
Estevão de Oliveira, com 
total apoio governamental 
e relativas facilidades eco­
nômicas. 

11.1931 -Édecretada pelo 
governo a transfonnação 
do nome Museu Emílio 
Goeldi para Museu Para­
ense Emílio Goeldi. 

1931-1945 -Ampliação do 
Parque Zoobotânico. 

1939-1945 - Acentuam-se 
no Museu as conseqüênci­
as da II Guerra, ocasio­
nando cortes de verbas e 
intemlpção do intercâm­
bio com instituições euro­
péias. 

1945 -Carlos Estevão dei­
xa a direção do Museu. 

1946 - A partir desse ano, 
acentua-se a crise econô­
mica porque passa o Esta­
do do Pará, c o desinteres­
se do governo leva o Mu­
seu a um declínio seme­
lhante ou pior que o de 
1920. 

PERÍODO 1921-1930 

1921 - Transfere-se para o 
Museu Nacional a única 
pesquisadora que restava 
do periodo anterior. 

1921-1930 - A atividade 
técnico-científica perma­
nece desativada. Apenas a 
Biblioteca mantém certa 
atividade, mediante a per­
muta de publicações. 

PERíoDO 1930-1954 

Não houve produção 
científica. A atividade res­
tringiu-se à manutenção 
precária do Parque Zoo­
botânico e das coleçõcs ci­
entíficas da Instituição. 

As coleções científicas 
e bibliográficas foram 
mantidas pela atenção e 
assistência de um antigo 
funcionário do Museu, 
admitido por Goeldi em 
1877. 

1894- Sob a adminstração 
de Emílio Goeldi, o Museu 
incorpora umafilosofia de 
trabalho científico e 
delimita suas áreas de 
atuação: Zoologia, 
Botânica, Etnologial 
Arqueologia, Geologial 
Mineralogia. 

São intensificadas as 
excursões científicas, a co­
leta de material da flora, 
fauna, rochas e minerais, 
fósseis e objetos indígenas. 

É fortalecido o inter­
câmbio com instituições 
nacionais e estrangeiras. 

1895 - Desenvolve-se o 
quadro cientifico do Mu­
seu, com a incorporação 
de cientistas estrangeiros. 

1894-1914 - A atividade 
depesquisa foi ntensa,prin­
cipalmente nas áreas de 
Zoologia e Botânica, além 
dos estudos geográficos e 
geológicos. 

1914 - A partir desse ano, 
a atividade cientlficaentra 
em declínio, desfazendo­
se o corpo técnico-cientifi­
co do Museu. 

Principais linhas de 
pesquisa: 

• Zoologia: Taxonomia 
e fisiologia aninal; 

- Botânica: Taxonomia 
e fisiologia vegetal; 

-	 Geologia: inventários 
geológicos, Mineralo­
gia, Petrografia, Pa­
leontologia; 

• Antropologia! Arqueo­
logia: Etnologia, 
Etnografia. 

Intensa produção cien­
tífica, divulgada através 
das publicações do Museu 
e em publicações estran­
geiras. 

1896 - Início da publica­
ção do Boletim do Museu, 
série antiga. 

1900- Início da publica­
ção "Arboretum Amazo­
nicum", editada até 1906. 

1900 - Itúcio da publica­
ção "Memórias do Museu 
Paraense de História Na­
tural e Ethnographia", edi­
tada até 1905. 

1896-19J2 - F oranl publi­
cados 8 Tomos do Boletim 
do Museu, tota!izando 21 
fascículos. Posteriormente, 
a edição se torna cada vez 
mais esparsa, refletindo as 
dificuldades administrati­
vas etécnico-científicas da 
Instituição. 

1930-1945 - A pesquisa 
científica não fhi prioritá­
ria, voltando-se os interes­
ses para os estudos aplica­
dos, principalmente nas 
áreas de Pisciculturas, 
criação intensiva de certas 
espécies de animais e cul­
tivo de espécies florestais 
úteis, entre as quais as pal­
meiras anlazônicas. 

O Museu não dispu­
nha de direção científica, 
nem corpo técnico. 

1930-1945 -Estudosapli­
cados, voltados à Piscicul­
tura, criação de tartamgas 
e outras espécies animais. 

Esses estudos, entretanto, 
não foram divulgados atra­
vés das publicações do 
Museu. 

No que se refere àpesquisa 
básica, ressaltam-se alguns 
trabalhos nas áreas de Eco­
logia e Taxo!lomia animal, 
Etnologia e Arqueologia. 

1933 - Publicação do vo­
lume nO 9 do Boletim, sen­
do divulgados trabalhos 
nas áreas de Geografia e 
Geologia. 

1949 - Publicações do vo­
lume !lo IOdo Boletim. 

Enriquecimento das 
coleções arqueológicas c 
etnológicas, através das 
pesquisas realizadas por 
Kurt Nimuendaju. 

Continua... 
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ANEXO J - Continuação ANEXO J Conclusão 

PERÍODO 1954 ATÉ HOJE 

15.01.1951 - Criação do 
CNPq, pela Lei nO 1310, 
no Governo de Gaspar 
Dutra. 

29.10.1952 - Criação do 
INPA, pelo Decreto nO 
31.672, no Governo de 
Getúlio Vargas. 

27.07. 1954-lnstalaçãodo 
INPA, em Manaus, em 
substituição ao Instituto 
Internacional da Hiléia. 

07.12.1954 - Assinado o 
termo de acordo para 
administração do Museu 
pelo INP AlCNPq, por um 
prazo de 20 anos. 

1955 - Sob 1\ administra­
ção do INP AlCNPq, tem 
início a recuperação do 
patrimônio do Museu 
Goeldi, incluindo instala­
ção e acervo, com: 

- Ampliação das Seções 
e Divisões. 

- RcstauraçãodaBiblio­
teca; 

- Construção do Bioté­
rio; 

- Refonna do Herbário; 

- Organização da Foto­
teca. 

1969 - Assinado um ter­
mo aditivo prolongando 
por mais 20 anos (até 
1994) a administração 
Museu INP AlCNPq. 

1970 - Tem início a con&­
truçãodenovos prédiosna 
área do Museu para abri­
gar os departamentos de 
pesquisa e as exposições. 

1978 Adquirida nova 
área para construção do 

1955-Apartirde 1955,a 

de atuação do Museu e 
passou a incluir, também, 
estudos de natureza ec0­

nômica. 

Foram desenvolvidos 
importantes projetos com 
a colaboração de outras 
instituições, sendo o Mu­
seu Goeldi e o INP A as 
que mais contribuíram 
para o conhecimento cien­
tífico da Amazônia. 

Principais linhas de 
pesquisa: 

• Antropologia! Arqueo­
logia: populações in­
dígenas da Amazônia; 
lingüística indígena; 
núcleos humanos regi­
onais; processos de 
adaptação do homem 
pré-colombiano cm 
detenninadas condi­
ções ambientais e uti­
lizaçãoderecursosna­
turais; salvamento de 
sítios arqueológicos 
ameaçados pela recen­
te ocupação da Ama­
zônia; especificidades 
sociais e étnicas da 
Anlazônia na Pré-his­
tória, História e tran&­
fonnações Contempo­
râneas; 

- Botânica: estudos fito­
lógicos em faixas pio­
neiras, zonas de repre­
sa e áreas de co!onÍ7.11­
ção; estudostaxonômi­
cos de diversas famíli­
as de plantas, essênci­
as e frutas comestíveis 
da Região; 
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Campus de Pesquisa do 
Museu. 

1980 - Tem início a cons­
trução do Campus, com 
recursos obtidos junto à 
FINEP. 

]981 • São transferidos 
para o Campus os Depar­
tamentos de Botânica, Zo­

'ologia e Biblioteca. 

1982 - Criação do Depar­
tamento de Museologia. 

1983 -Emmarçode 1983, 
o Museu deixa de ser 
subordinado ao INPA, 
transformando-se em uni­
dade autônoma do CNPq. 

1984 - Instalação do CPD 
• Centro de Processamento 
de Dados. 

1987-1 989-Ampliaçãodo 
CPD e sua trallsfonnação 
em Departamento de Pro­
cessamento de Dados. 

Recuperação e manu­
tenção dos prédios do Par­
que Zoobotànico. 

Expansão e conclusão 
dos préd~ no Campus de 
Pesquisa. 

1989 - Criação do Depar­
tamento de Ecologia. 

- Ecologia: estudos sobre 
a estrutura e funciona­
mento da floresta ama­
zônica; estudos sobre 
a utilidade prática de 
determinadas plantas 
da Região; 

• Zoologia: estudos taxo­
nômi cos de vertebra­
dos; levantamentos 
faunísticos; distribui­
ção geográfica das es­
pécies, comportamen­
to, ecologia e genética 
de certos grupos de ani­
mais; estudos para pre­
servação da fauna 
amazônica; 

• Geologia: estudos geo­
lógicosepaleontológi­
cos relacionados ao 
Devoniano, Carboní­
fero e Terciário; estu­
dos de anlbi­
ental; geofísica aplica­
da à arqueologia; geo­
logia histórica 

Ocorre a reativação e 
fortalecimento da ativida­
de científica com a conse­
qüente increnlentação das 
publicações como forola de 
divulgar o resultado das 
pesquisas. 

1955 - Publicação do vo­
lume nO 11 do Boletim do 
Museu. 

1956 - Publicação do vo­
lume n° 12, encerrando a 
série antiga. 

1957 - O Boletim é desdo­
brado em séries correspon­
dentes às áreas d.: atuação 
do Museu, passando a ser 
editados: Nova Série An­
tropologia, Nova Série 
Botânica, Nova Série Ge­
ologia e Nova Série Zoo­
logia. 

1962 - Início da publica­
ção do Boletim do Museu 
Paraense Emílio Goeldi 
Nova Série Avulsa, edita­
da somente l1<lste ano. 

1962 - Início da Série 
"Guias" 

1964 -Inicio da Série "Pu­
blicações Avulsas" , para 
divulgação de trabalhos 
não enquadrados nas áreas 
de pesquisa tradicionais do 
Museu. 

1982 - Início da Série "Pu­

cessafÍamente vinculados 
científica. 

1984 - Início da edição do 
Boletim do Museu nas Sé­
ries atuais. 

1955-Apartirde 1955as 
coleções antigas foram 
ampliadas e iniciadas no­
vas coleções, como Herpe­
tologia e Ictiologia. 

O acervo bibliográfico 
expandiu-se, passando de 
18.000 para 160.000 
documentos, incluindo li­
vros, periódicos, folhetos, 
sepatas, etc. 
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ANEXO 2 


PUBLICAÇÕES EDITADAS PELO MUSEU GOELDI 


TÍTULOS TOMOS! FASC!CULOS ANO/PERÍODO ARTIGOS ARTIGOS POR CARACTERÍSTICASDAPUBUCAÇAo 
VOL DE PUBLICo ÁREA 

OI • Memórias do Museu Paraense de 4 volumes 4 1900 a 1905 7 Antropologia Reúne artigos considerados longos para o 
História Natural e Ethnografia Geociências Boletim e com grande número de estampas 

Zoologia 5 e fotos. 

02 • Arboretum Amazonícum 5 décadas I' à 4' 1900 a 1906 5 Botânica 5 Iconografia dos mais importantes vegetais 
décadas (ioooogrnf) espontâneos e cultivados na região Ama· 

5' década 1988 zônica. Voltou a ser editada em 1988. 

03· Álbum de Aves Amazônicas. 3 fascícul. 1900 a 1906 3 Zoologia 3 Catálogo descritivo sobre as aves daRegião. 
48 estampas (iconogrnf) 

-O 
O 

04 • Boletim do Museu Paraense de, 
História Natural e Etlmographia. 

12 tomos 26 1894 a 1956 189 Antropologia 10 
Geociências 19 

Periodicidade irregular. Sofreu 2 longos 
períodos de interrupção: 1914 a 1932 e 

Botânica 49 1934a 1949. Desde a publicação de seu 1° 
BoletimdoMuseuParaenseEmílio Zoologia 68 Tomo, em 1894, o título foi, modificado 
Goeldi. (série antiga.) Outros 43 várias vezes. Atualmente, é considerada 

como série antiga do Boletim do Museu. 

05 • Boletimdo Museu ParaenseEmílio 299 números 1957 li 1983 299 Antropologia 84 A partir de 1956, o BoletinÍ, que anterior. 
Goeldi. (nova série.) Geociências 32 mente cobria todos os assuntos em um 

Botânica 59 mesmo volume, passou a ser desdobrado 
Zoologia 124 em séries, cada uma delas correspondente 

às áreas de atuação do Museu. Cada série 
adotou suanumeração sequencial própria. 

06 - BoletimdoMuseuParaenseEmílio 12 volumes 19 1984 a 1989 102 Antropologia 14 A partir de 1984, o Boletim passou a ter 
Goeldi. Botânica 43 periodicidade semestral e adotou nova nu-

Zoologia 45 meração para cada área, numeração esta 

(séries atuais.) composta de volume(anual) incluindo 2 
fascículos cada (semestral). 

Contínua... 



ANEXO 3 

PRODUTIVIDADE DOS TÍTULOS NOS DIFERENTES PERÍODOS (N° de artigos) 

TÍTULO / PERÍODO 1894-1921 1930-1954 1955-1989 TOTAL 

Memórias do Museu Paraense 
de História Natural e Ethnographia 7 7 

Arboretum Amazonicum 4 5 

Boletim do Museu - Série Antiga 161 24 4 189 

Boletim do Museu - Nova Série 299 299 

Boletim do Museu - Séries Atuais 102 102 

Publicações Avulsas 96 96 

Publicações Extras 35 35 

537 733TOTAL 172 24 

OBS.: Nenhum título foi publicado pelo Museu Goeldi nos períodos de ]912-1932 e 1934­

1948. 

ANEXO 4 

PRODUTIVIDADE DAS ÁREAS NOS DIFERENTES PERÍODOS (N° de artigos) 

1955-1989 TOTALÁREAlPERÍODO 1894-1921 1930-1954 

Antropologia 7 2 179 188 

Botânica 52 1 114 167 

Geologia 18 3 36 57 

Zoologia 57 14 184 255 

SUB-TOTAL 134 20 513 667 

Outras áreas 38 4 24 66 

TOTAL 172 24 537 733 
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